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NOTA DE ABERTURA 

Com a publicação deste estudo sobre "Os desequilíbrios demográficos do sistema 

educativo português"*. dá-se assim sequência à divulgação dos trabalhos de pesquisa 
que tem vindo a ser efectuada pelos docentes da área de Sociologia da Educação/ 
Administração Escolar da Universidade de Aveiro ao longo dos últimos anos. Neste 
caso específico é tratado um tema que, embora incidindo, na sua análise, sobre dados 
relativos à década de oitenta, terá, mesmo assim, algum interesse conhecer, dadas 
as características do momento em que vivemos decorrente do processo de implementação 
da reforma educativa e das repercussões que esta tem vindo a provocar, não só a nível 
da discussão de ideias e princíptos, mas ainda por via das suas consequências sobre 
a sociedade portuguesa. 

Tal facto justifica, portanto, não só a divulgação deste ensaio mas ainda a abertura 
que temos pretendido dar a estes "Cadernos" que nos números anteriores foram 
consagrados a dois temas que nos últimos anos têm despertado maior interesse junto 
da comunidade científica nacional afecta à área das Ciências da Educação. Referimo
nos ao estudo dos aspectos de natureza sociológica e organizacional relacionados com 
a apreciação das funções da escola e das suas relações com os restantes sistemas 
sociais, bem como à organização e funcionamento interno dos sistemas educativos. 

Compreende-se, desta forma, a abordagem que ora apresentamos sugerindo a 
compreensão de determinados fenómenos sociais e educacionais, tais como o insucesso 
escolar e a esperança de vida escolar da população discente, à luz de determinados 
condicionalismos - naturais e humanos , demográficos, económicos e culturais - que 
justificam certos índices e indicadores utilizados na apreciação do rendimento escolar 
dos alunos e das políticas educativas. De maior interesse para uns, ou irrelevante para 
outros, entendemos que o trabalho em questão não deixará de contribuir para o melhor 
conhecimento da "crosta exterior" do sistema educativo português, bem como para a 
compreensão de alguns dos aspectos que o continuam a caracterizar na actualidade. 



Em próxima edição reunir-se-ão dois estudos sobre a problemática do insucesso escolar 
da autoria do Dr. António Martins, docente da Secção Autónoma de Ciências Fundamentais 
da Educação e da Ora. Isabel Cabrita, docente da Secção Autónoma de Didáctica e 
Tecnologia Educativa. Embora elaborados separadamente, esperamos que estes dois 
contributos realcem, no seu conjunto, mais um dos domínios de investigação - a 

análise sociológica - que gostaríamos de ver desenvolvida noutros trabalhos. 

Jorge Arroteia 
Coordenador da Area de Sociologia da Educação/Administração Escolar 

* Texto parcialmente divulgado na revista Inovação; 2, 3 e 2, 4: pp. 252-279 e 421-440(1989). 

Índice 

INTRODUÇÃO ............... ......... ... ....... ...... .. ............. .... .. .......... ........ .. ........ ...... ... .... ...... ...... 9 
1. Demografia e sociedade ... ...... .. .. ...... ... .... ....... .... .... .. ........ .. ...... ............ ....... ... .... ... 9 

2. Esboço físico do tenitório ... ... ... ... .. ......... ....... ... ...... .. ........ .. .. .. ....... .... ...... ........ ... 11 

I. O SISTEMA DE ENSINO .. ................ .. .. ... .. .... ..... ...... ... ........ .. ... ... .. ... .. ......... ... .... . 14 

1. Organização .......... ............... ..... .... ....... ............ .. ............ .... .... .. .. .. .... ... .... .......... .. 14 

2. O significado da "procura social" do ensino .... ............. .. ............... ............ ... ........ 19 
II. AS RELAÇÕES ENTRE O CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO E A 

FREQUÊNCIA ESCOLAR ..... ................... .. ..... .. ....... ....... ........ ........ .. .... .. ..... .... .. 22 

1. A distribuição dos habitantes .......... ... .. ..... .................... .. ..... ... ..... ..... ... ....... .. ...... 22 

2. A evolução demográfica ........ ........... ... .. .... .. ... .. ............ .... ... .. .. ..... .... .. ................. 26 
3. Os factores de vaiiação ................. .. .. ...... .. ...... .... ......................... ......... .... .......... 30 

3.1. O crescimento natural ...................... ... ....... .... ,. .. ..... ............ .. ..... ... .. ...... 30 

3.2. Os movimentos migrató1ios .......... .... ... ... ... ... .. .. .... ... .... .. .... ... ... .. ...... .. .... 33 

4. A estrutura da população .... ... ....... ...... .. ...... ... ...... ....... ... ....... .............. ............... 35 

III. A POPULAÇÃO ESCOLAR .... ....... .. ...... .. .. .......... ...... .............. ..... .. ............. ..... .... 39 

1. A população escolar discente ........ .. .... .... ..... ... .......... ..... .. ... .. .... ..... .... .... .. .... .. .... .. 39 

1.1. Educação pré-escolar .. ..... ... .. .. ............... ...... .. .. .. ........ ......... .. ................ .. 39 

1.2. Ensino básico .......... ........ .... ...... .. ... .......... ..... .......... ..... ...... ... ........ ......... 41 

1.2.1. 12 ciclo ............... .. .... .......... .... ... .... ... .. ................ .......... ....... .... ... ... 41 

1.2.2. 2~ ciclo ..... .. ....... .... .... ....... ...... ...... ...... .............. .. .. .... ........... ......... . 44 

1.3. Ensino secundá1io ....... ......... .... .. .... .... ...... .. ...... .... ... .. .. .... ............. ..... ..... 45 

1.4. Ensino superior ........... ..... .... ..... .................. ... ....... .............. .... ............... 46 

2. População docente ............... .......... .... ............ ... ..... .......... .. ... ... ...... ...... .. ............. . 54 

IV. A PROCURA DO ENSINO .............................. ...... .... .. ................... .... ................. .. 60 

1. A rede escolar e as condições de acessibilidade ..... ........ ......... ...... .... ..... .............. 60 
2. O desenvolvimento económico ... .. ..... ....... ... .......... ...... ....... .. .. ... ........ .... .. ... .......... 62 
3. O contexto social ... ............ .......... ................................. ..... ....... .... .. ... ... .. ........ ..... 67 

V. AS DISPARIDADES REGIONAIS E O DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO ... ........ ... ........... ........... ........ ............ ......... ............... ....... ..... ......... 70 

1. As regiões homogéneas em educação .......... ... ...... ... ............. .... ...... ................... .. 70 
2. As relações entre as regiões homogéneas em educação e os outros 

tipos de regiões ..... ... ....... .. .......... ............ ........ .... ........ ........ .. ... ........... ... .... ... 72 
3. A educação como factor de desenvolvimento económico e social .... .... ..... .... ........ 76 

NOTA FINAL ..... ............. ........ ........ ........ ............. ..... ..... ...... .......... .... .. ... ... .. ........ .......... .. 80 

BIBLIOGRAFIA .... ... ... ....... ... ...... .... ............. .......... ...... ..... .. ..... ...... ........ ... .... ........... ........ 83 



... o fenómeno de massificação da escola em interacção com a sua função de 
reprodutora de um determinado tipo de de organização social em nada 
beneficiou a sua situação, enquanto factor de integração e de desenvolvimento 
humano. Isto é, apesar da unificação dos estudos, apesar do prolongamento 
da escolaridade básica, apesar de se terem protelado as decisões de orientação, 
etc., etc., as desigualdades sociais e pedagógicas continuam,, o insucesso 
escolar aumenta, os que nela entram favorecidos dela saem mais favorecidos 
e os que à entrada eram desfavorecidos são comparativamente ainda mais 

desfavorecidos. 
Em conclusão: as desigualdades mais que resolver-se, acentuam-se, e o 
desenvolvimento humano é desordenado e comparativamente desajustado. 

J. E. Loureiro; 1985; 15 



INTRODUÇÃO 

1. Demografia e Sociedade 

À semelhança do que se passou noutros países da Europa, o 
crescimento da população escolar em Portugal, registado nas 
últimas décadas, tem sido afectado pelo declú1io gradual da 
natalidade (e da fecundidade) que acompanhou o desenvolvi
mento industiial e urbano consequente à revolução industrial 
a qual, tendo-se difundido na maior parte dos países do oci
dente europeu duran te os séculos XVIII e XIX, só tardiamente 
foi conhecida entre nós. Daí terá resultado não só um atraso 

no desenvolvimento da economia nacional e na expansão dos 
diversos sectores e actividades, mas ainda a persistência de 
um regime demográfico de tipo tradicional que durante, apenas, 
a segunda metade do nosso século se modificou alterando a 
evolução e o estado da população portuguesa. Assim ao cres
cimento demográfico regular, conhecido ainda no início do terceiro 
quartel do nosso século, seguiu-se durante os anos sessenta, 
sobretudo nas regiões rnrais, uma quebra significativa dos 
habitantes, que atraídos pelas possibilidades de trabalho e 
melhoria das condições de vida, oferecidas noutros locais, 
decidiram engrossar os. contingentes migrató1ios que se diri
giram para as áreas urbanas e para os países de imigração 
situados dentro e fora do continente europeu. 

Este movimento, que se prolongou quase ininterruptamente 
por mais de duas décadas, provocou em todas as regiões do 
país um esvaziamento progressivo dos seus habitantes alterando 
significativamente a composição e as estrnturas demográficas 
da população po1tuguesa. Só recentemente, porém, tal situa
ção se atenuou, devido não a um acréscimo do movimento 
natural, mas sim à maior fixação da população jovem e adulta 
a qual, atraída pelas perspectivas de desenvolvimento de cer
tos ramos da indúst1ia e do comércio locais ou regressada de 
outras paragens tem vindo a contribuir, de forma decisiva, 
para quebrar o marasmo económico e social de algumas das 
áreas mais dep1imidas do continente português. Embora este 
atraso seja conhecido há vá1ias décadas não tem deixado de se 
agravar na actualidade em virtude da ausencia de um cresci
mento uniforme dos diferentes sectores de actividade provo
cando um acumular de distorções que se traduziram, entre 

pág. 9 



pág. 10 

outras, num anom1al crescimento dos centros urbanos e de 
serviços, no litoral, em detrimento das outras povoações sediadas 
no centro e no inte1ior do territo1io. Tal facto deu assim 01i
gem à deslocação das populações oriundas das regiões rurais 
que alimentaram um autentico "êxodo" contribuindo, desta 
forma , para o aumento da população urban a, aumento este 
que se traduziu, entre 1970 e 1981, num acréscimo de mais de 
meio milhão de individuas e no alargamento da rede de centros 
urbanos dispersos pelos vários distritos do tenitó1io. Daí que, 

como reflexo deste movimento e potenciando ainda os efeitos 
do alargamento do pe1íodo de escolaridade obrigatóiia, se tenham 
verificado nesses centros aumentos consideráveis dos efectivos 
escolares justificados, aliás, por uma certa rnelh01ia das condições 
de vida da população residente e ainda por urna maior aces

sibilidade aos equipamentos educativos. 

Embora afectada por algumas restiicções de natureza econó
mica e pelas carências de pessoal qualificado, a diversificação 
dos cursos existentes, bem como a construção de novas escolas 
preparatóiias, ~ecundá1ias e do ensino superior, tem vindo a 
cont1ibuir para reduzir as disparidades que ainda hoje ca
racterizam o sistema educativo e a própiia sociedade portuguesa. 
Estes desequihb1ios são ainda agravados pela desigual di s
tribuição dos rendimentos, dos bens culturais e do poder entre 

os seus diferentes grupos e classes sociais. 

No que respeita à educação espera-se que este panorama venha 
a ser a lterado uma vez que a Constituição da República 
Po1tuguesa e a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86), 
defendem ser da "responsabilidade do Estado promover a 
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e 
efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares" 
(art~ 2). De acordo com este último documento e na prossecução 
daqueles objectivos fundamentai.s o sistema educativo deverá 

organizar-se de fom1a a: 

• " ... descentralizar, desconcentrar e diversificar as estiutu
ras e acções educativas ... 

• " ... cont1ibuir para a coITecção das assimet1ias de desenvol
vimento regional e local, devendo incrementar em todas as 
regiões do país a igualdade no acesso aos benefícios da 
educação, da cultura e da ciência; 

• " ... assegurar a igualdade de oportunidades para ambos os 
sexos ... 

• ... cont1ibuir para desenvolver o espúito e a prática de
mocrática .. . " (art" 3). 

Embora reco1Tendo a indicadores dispersos referentes à situação 
global no continente não deixamos de utilizar alguns dados 
específicos dos distritos que nos permitirão, ainda que de forma 
genérica, esboçar os limites de regiões homogéneas em educação. 

Esta tentativa será concretizada a partir do conhecimento das 
caracteiísticas da populaç,'ío discente e docente, da especificidade 
e frequência dos estabelecimentos de ensino e das relações 
com outros índices de natureza sacio-cultural vulgannente 
utilizados em estudos desta natureza. 

Contudo porque a comparação dos elementos estatísticos só 
tem significado, se refeiidos a um quadro físico e humano 
delimitado, não deixamos de fazer, de imediato, urna breve 
referência às condições naturais do teITitó1io, prosseguindo 
com a apresentação de outros elementos que pennitarn conhe
cer, com maior detalhe, as paiticularidades da sociedade em 
que vivemos e do sistema de ensino que nos rege. Paiticula-
1idades que sendo bem conhecidas dos diferentes agentes 
educativos passam naturalmente à margem de um público 
mais vasto, que embora interessado pelo seu desenvolvimento 
e evolução recentes, não têm presente alguns dos factores que 
condicionam o êxito de toda e qualquer reforma educativa. 
Para esses e todos aqueles para quem a educação constitui 
uma das p1io1idades do nosso desenvolvimento sacio-cultural 
dedicamos este ensaio, breve, mas que tenta retratar a realidade 

presente. 

2. Esboço físico do território 

Ocupando uma área de apenas 88.500 krn1
, o continente 

po1tuguês é urna tena de transição e de contrastes que a 
aproximam, por um lado, dos países ocidentais e por outro das 
formas mai s caracte1ísticas das civilizações meditenânicas. 
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*Soco antigo - designação 
atribuída aos terrenos anteme

sozóicos formados essencial• 
rnente por rochas eruptivas, 

metamórficas e sedimentares. 
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Contudo, apesar da sua extensão ou mesmo da sua configura
ção e limites, é possível notar uma certa dualidade, de natu
reza física, que condiciona as diferentes formas de ocupação e 
actividade humana, características do nosso território. 

Senão vejamos: ocupando uma das faixas que bordeja, a oci

dente, a Península Ibérica, Portugal apresenta, embora a uma 
escala mais reduzida, o mesmo tipo de relevo e constituição 
geológica das outras regiões peninsulares. Com efeito grande 
parte do território, sobretudo as áreas setentrionais e mesmo 
o sul do país, não são mais do que prolongamentos de super
fícies mais vastas, com larga extensão e representatividade do 
outro lado da fronteira. Entre estas destacam-se algumas formas 
planálticas desenvolvidas sobre um soco antigo *, predomi
nando os acidentes mais elevados a norte da Cordilheira Central 
e os mais baixos a sul deste conjunto. Em bnhas gerais, pode
mos assim identificar uma primeira oposição entre a metade 
setentrional de Portugal, com mais de 2/3 do território apre
sentando uma altitude superior aos 200 m e o sul, onde este 
valor é de apenas 1/3. 

Esta breve descrição não permite, no entanto, identificar as 
diferenças existentes entre o litoral e o interior. Na verdade 
um dos aspectos mais caracteristicos do relevo poituguês é a 
oposição entre uma planíáe costeira, pmticularmente desen
volvida em toda a região centro do país e o interior, de na
tureza planáltica e montanhosa. A primeira é constituída 
essencialmente por fonnações sedimentares, onde predominam 
rochas de natureza calcárea e areias; a segunda por formações 
graníticas e xistosas, pertencentes ao maciço antigo e cuja 
extensão abarca cerca de 7/10 do continente poituguês. 

Também do ponto de vista climático são esclarecedores os 
contrastes entre o norte e o sul, ou entre o interior e o litoral, 
devidos não só à importância dos factores gerais - latitude 
entre os 37º e os 42º e à proximidade do oceano -, mas ainda 

os que resultam do acidentado e orientação do relevo, da sua 
exposição aos ventos maritimos dominantes (dos quadrantes 
N e NWJ ou ainda da proximidade do interior da Península, 
principalmente nos meses de verão e de inverno, devido às 
temperaturas extremas que aí se registam. 

Com efeito, à medida que nos afastamos do litoral estas tor
nam-se mais acentuadas, revelando uma certa influência 
continental resultante da proximidade da Meseta. O mesmo 
se passa quanto às precipitações que decrescem de 1101te para 
sul do território, principalmente no noroeste português, devido 
à acção dos ventos de oeste. Não podemos, no entanto, deixar 
de acentuar a interferência de outros factores cbmáticos, que 
jw1tamente com o relevo e a própria vegetação realçam alguns 
contrastes no tipo de ocupação humana e actividades dos seus 
habitantes e opõem o Portugal Atlântico (do norte e centro 
litoral) ao Inte1ior (norte e centro interior) e por sua vez, estes 
ao Sul do país (a metade meridional além do rio Tejo). Estas 
diferenças são ainda acentuadas pelas formas de vegetação e 
culturas dominantes em cada uma destas regiões que com
põem o nosso território. 
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I - O SISTEMA DE ENSINO 

1. Organização 

A publicação recente da Lei de Bases do Sistema Educativo 

(L. B. S. E.) alargando de seis para nove anos o período de 

escolaridade obrigatória e impondo o seu termo aos 15 anos de 

idade, constituiu uma das inovações que aproximaram a du

ração da escolaridade obrigatória po1tuguesa aos regimes, já 

em vigor, nos restantes países da Europa Comunitária. 

Com efeito embora não existindo concordância absoluta quan

to à sua duração ou limites de admissão e de saída, os perí
odos de obrigatoriedade do ensino estabelecidos nos restantes 
países da C. E. oscilam entre os 8 e os l2 anos (com início aos 

5, 6 ou mesmo 7 anos de idade), podendo estes limites ser 

ultrapassados no caso dos alunos não frequentarem a escola 
a tempo inteiro. 

Quadro I 

Escolaridade Obrigatória 

PAIS DURAÇAO (anos) 
R. F. A. (1) 6 - 15/16 
França 6 - 16 
Itália 6 - 14 
Holanda (2) 5 - 15 
Bélgica (3) 6 -18 
Luxemburgo 5-15 
Grã-Bretanha 5-16 
Irlanda 6 - 15 
Dinamarca (4) 7-16 
Grécia 5 e 1/2 - 14 e 1/2 
Espanha 6 - 14 

1. Com um ensino profissional a tempo parcial ob1igatório até à 

idade dos 18 anos para os que não seguem o ensino a tempo 
integral. 

2. Seguido de dois anos de ensino obrigatório a tempo parcial para 
os que não seguem o ensino a tempo integTal. 

3. Os dois últimos anos podem ser a tempo parcial. 
4. Com um mínimo de dez anos de escolmidade a tempo inteiro. 

in: EUROSTAT, 1986 

No que respeita à realidade portuguesa a situação anterior 
contemplava um período de escolariedade ob1igató1ia de seis 
anos cessando a partir dos 14 anos de idade, organizando-se 

esse sistema do seguinte modo: 

a partir dos três anos e até à idade dos seis anos funciona

vam em alguns locais classes da educação pré-escolar, que 

não sendo prop1iamente um grau de ensino, destinavam

se a desenvolver as capacidades da c1iança, preparando-a 

para uma melhor e mais fácil aquisição futura do conheci

mento. Esta preparação deve1ia prossseguir durante a fre
quência das duas fases do Ensino P1imário e do Ciclo 
Preparatório (directo ou T.V.) que constituíam, no seu con
junto, o Ensino Básico. Para além da frequência do Ensino 

Básico contava-se ainda o Ensino Secundário: unificado (72, 

82 e 92 anos) e o Complementar 002 e 112 anos de escolari

dade) dividido em cinco áreas de estudo: científico-natu

rais, científico-tecnológicos, económico-sociais, humanísticos 

e artes visuais. 

Por sua vez, o 122 ano de escolaridade apresenta desde 1980 

duas vias: a de ensino e a profissionalizante; a primeira, orga

nizada em cinco cursos, cada um dos quais, de acordo com as 
áreas de estudo ante1iores, "proporciona habilitação suficiente 
para candidatura ao ingresso em cursos superiores"*. Por sua 

vez a via profissionalizante, organiza-se em diversos cursos, 

proporcionando uma formação pré-profissional orientada para 

actividades específicas e constituindo assim habilitação suficien

te para acesso ao ensino supe1ior politécnico relativamente 

aos cursos conespondentes**. 

De realçar, que no início da década de oitenta (Outubro de 

1983) foram c1iados em algumas escolas secundárias das re
giões: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, 
os cursos técnico-profissionais e os cursos profissionais (a 
ministrar após o 92 ano de escolaridade), abrindo deste modo 

novas perspectivas profissionais à população escolar. Como se 

refere no texto oficial da sua c1iação, estes cursos vieratn permitir 

a introdução de um esquema de "aprendizagem a desenvolver 

numa interacção entre a escola e o mundo do trabalho" alicerçada 

"numa base cultural e humanista, numa concepção do homem 

como sujeito do seu trabalho, como meio de realização pessoal 

e colectiva"*** 

* G. E. P.; 1989; p. 23. 

** idem; ibidem. 

*** Cf.: Despacho Normativo 
194/A/83 (21 Out.) 
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• I. N . E.; 1986; p. LV1I (Es
tatísticas da Educação) . 

• • Cf. : Despacho Normativo 
194/N83. 

• • • Cf.: L. B. S. E.; art" 9; a), 

e), g). 
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De entre os cursos então criados, destacam-se os que consti

tuem a via técnico-profissional, integrados nas cinco áreas de 
estudo dos cursos complementares do ensino secundário, sen

do constituídos "por um tronco comum de disciplinas de for
mação geral. .. uma componente de formação específica e uma 

cqmpon ente de fonnação técnico-profissional"*, com uma du

ração de três anos, correspondentes ao 10'1, 11º e 122 anos de 
escolaiidade, e possibilidades de acesso ao ensino superior. 

J á os cursos profissionais, com a duração de um ano de esco

laiidade, completado por um estágio profissional de seis me

ses, são essencialmente destinados à qualificação profissional 

dos alunos para os diversos sectores de actividade, conferindo
lhes um diploma de fonnação profissional "comprovativo da 
qualificação obtida com vista à inserção nas respectivas carrei

ras profissionais". Fw1cionando em regime normal ou em re

gime pós-laboral (nestes casos com duração alargada) estes 

cursos pretendem satisfazer as necessidades do país em mão 

de obra qual ificada, bem como "a prossecução de uma política 

de emprego para os jovens", r epresentando ainda "a 

institucionalização de uma estrutura de ensino profissional no 

ensino secundá1io, através de um plano de emergencia para a 
reorganização do ensino técnico"** 

Algumas destas preocupações estão contempladas no docu
mento de Lei de Bases do Sistema Educativo que a respeito 

da organização do ensino secundá1io (Fig. 1), prevê a "existên

cia de cursos predominantemente orientados para a vida ac
tiva ou para o prosseguimento de estudos, contendo· ... compo

n entes de formação de sentido t écnico , tecnológico e 

profissionalizante ... " (aitº 102). 

Para além desta organização o ensino secundário deve ainda 
prosseguir os seguintes objectivos***: 

• "assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e 

da curiosidade científica e o aprofundamento dos elemen

tos fundamentais de uma cultura humanística, artística, 
científica e técnica ... "; 

• "formar . .. jovens interessados na resolução dos problemas 

do país e sensibilizados para os problemas da comunidade 
internacional; .. . " 

IDADE 

15 

12 

10 

6 

Figura 1 
S istem a de Ensino Português 

ENSINO SECUNDARIO 
10 

9 
~ 3ºCICLO 
7 

fi 
~ 

2ºCICLO 

4 
1 !º CICLO 
? 

1 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

• "c1iar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e favore

cer o desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica, de 

abe1tura de espírito, de sensibilidade e de disponibilidade 

e adaptação à mudança". 

Ta is objectivos, consubstanciados num ciclo único de três anos 
(lQ'!, lF e 122) estabelecem a transição entre o 32 ciclo do 
en sino básico e o nível seguinte - ensino supe1ior - bastante 

diferenciados do modelo adaptado até 1986. 

No que concern e ao ensino básico ele constitui o nível corres

pondente ao pe1iodo de escolaridade ob1igató1ia, com a dura

ção de nove anos, sendo organizado em três ciclos sequenciais: 

o 1º ciclo do ensino básico, conespondente ao ante1ior ensino 

primá1io, com a duração de quatro anos; o 2º ciclo do ensüw 
básico , com a duração de dois anos, correspondente ao ante-
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o) . 

** Cf.: L. B. S. E.; arL" 8. 

*** Cf.: L. B. S. E.; arLº 11. 
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1ior ensino preparatório e o 3º ciclo do ensúw básico, com a 
duração de três anos e cOJTespondente ao ante1ior ensino se

cundá1io unificado. 

Como caracte1ística fundamental deste nível refere-se a sua 
w1iversalidade (obrigatoriedade e gratwtidadeJ para as crian
ças entre os seis e os quinze anos de idade. 

Dada a sua especificidade o ensino básico deve prosseguir, 
entre outros, os seguintes objectivos fundamentais*: 

• "assegurar uma fonnação geral comum a todos os portu
gueses que lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento 
dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, 
memória e espírito c1ítico, criatividade, sentido moral e 
sensibilidade estética, promovendo a realização individual 
em harmonia com os valores de solidariedade social; 

• desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores carac
terísticos da identidade, língua, histó1ia e cuJtw·a p01tuguesas; 

• criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo 
a todos os alunos". 

Para além destes objectivos são ainda referidos muitos outros 
que contemplam o desenvolvimento físico e motor, a aprendi
zagem e a iniciação de uma segunda língua, a fonnação de 
cidadãos "cívicamente responsáveis e democraticamente inter
venientes na vida comunitária", o apoio a crianças com neces
sidades educativas especificas, etc. Como se pode ainda ler 
neste documento, o desenvolvimento destes aspectos é feito de 
acordo com o nível etário correspondente e obedece a uma 
"sequencialidade progressiva" dos diferentes ciclos de forma a 
assegurar a "unidade global do ensino básico"**. 

Finalmente o ensino supe1ior deverá, para além de "estimular 
a criação e o desenvolvimento do espírito científico e do pen
samento reflexivo", formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento", que respondam e promovam o desenvolvimen
to da sociedade po1tuguesa; estimular "o trabalho de pesquisa 
e investigação científica", o desejo "permanente de ape1feiçoa
mento cultural e profissional", bem corno a prestação de ser
viços especializados à comunidade***. 

Estes objectivos deverão ser atingidos quer pelo ensino uni
versitá1io quer ainda pelo ensino politécnico, criado em 1979 

e espalhado pelos diversos distritos do continente, cuja descri
ção faremos, mais detalhadamente, noutro local do nosso tra
balho. 

2. O significado da "procura social" do ensino 

Como facilmente se compreende, um dos primeiros factores 
condicionantes do aumento da população escolar resulta da 
evolução do número de habitantes, em consequência não só do 
seu crescimento natural mas, p1incipalmente, dos movimen
tos migratóiios. Para além destes factores, não devemos es
quecer as causas de natureza económica, responsáveis pela 
melh01ia do nível de vida da população e as de natureza social 
em consequência da democratização do ensino e das expectativas 
de uma maior mobilidade social confe1ida pelo alargamento 
do pe1íodo de escolaiidade. 

Rep01tando-nos aos dados mais recentes, verifica-se que o número 
total de alunos passou, no continente, de 1,2 milhões em 1960-

61, para 1,7 milhões em 1976/77, tendo orçado os 1,9 milhões 
em 1983/84 e os 2,1 milhões em 1986/87 distribuídos pelos 
diferentes graus de ensino (Quadro IIJ. 

Quadro II 
População Escolar 

ALUNOS MATRICULADOS 
MODALIDADES 1976/77 1983/84 1985/86 

Educação pré-escolar 58 991 113 797 112 065 
Ensino primátio 852 445 863 394 817 600 
Ensino preparatório 274 696 356 969 369 034 
Ensino secundário geral 312 731 359 935 399 732 
Ensino secundátio complementar 115 454 193 538 246 185 
Ensino médio 6 569 6 273 7 425 
Ensino superior 85 731 94 203 105 306 

1986/87 
120 850 
784 060 
380 619 
431278 
274650 

6 890 
113 058 

TOTAL! 1706617! 1988109! 2057347 ! 2111405 ! 

Esta situação, se analisada a nível do ensino pré-primário e 
p1imário, contrasta oom o que se verificou em alguns dos 
países do ocidente europeu - França e R.F.A., por exemplo -
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onde a redução dos efectivos globais da população escolar 
acompanhou de perto a quebra das taxas de natalidade 
registadas há várias décadas na população autóctone. O mes
mo se tem verificado com a população emigrante que para aí 
tem convergido pennitindo não só colmatar os défices crónicos 
de mão-de-obra nos sectores elementares da economia dessas 
sociedades pós-industriais, mas ainda a tenuar os desequilíbrios 
estruturais que identificam a última fase destes regimes 
demográficos. Contrariamente aos regimes demográficos tra
dicionais, a situação nestes países industrializados regista um 
envelhecimento progressivo da população, levando a sugerir, 
no decurso das próximas décadas, urna diminuição ainda mais 
acentuada dos seus efectivos escolares (Quadro IIIJ. 

Quadro III 
N" de Alun os por grau de ensino 

países da C.E .E. (Eur . lO J 

1 1970/711 1975/761 1980/811 1982/831 

~_5_4_3_0_,2,___60 765 59 658 58 475 1-T_o_ta_l _________ ~ 

1----6_4_9_8-+-__ 7_7_2_7-+-__ 7_2_9_2+-__ 7_2..::..3~3 Pré-Primá rio 
,___2_4_3_8_6 ___ 23 879 21 239 19 704 Esc. obrigat . - 1~ ciclo (5 anos ) 

1---1_3_9_8_7-+-__ 16 763 16 991 16 586 Esc. obrigat . - 22 ciclo (3 anos) 
6 341 8 300 9 558 9 996 En sino Secundário ,.__ _ ___ 1------+----+----"--'-l 

.__ __ 3_0_90_,L. __ 4_0_9_0-'-__ 4....:5_7....:.8_.__ __ 4__:_9..::..55::..J En sin o Superior 

X 1000 in: EUROSTAT; 1986 
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No que concerne à realidade portuguesa embora os dados 
conhecidos indiquem urna redução das taxas de natalidade e 
de rn01talidade infantil, espera-se a inda nos próximos anos o 
aumento daqueles efectivos, em particular na educação pré
escolar e mesmo nos outros níveis de ensino consignados na 
Lei de Bases do Sistema Educativo, em virtude: 
• da criação de novos estabelecimentos para a educação pré

escolar; 
• do alargamento do pe1i odo de escolaridade ob1igató1ia para 

mais três anos; 

• da expan são do ensino secundá1io; 
• do alargamento da rede do ensino superior (oficial e parti

cular); 

• da c1iação de novas oportunidades de emprego e fonnação 
profissionais estimulando, por isso, a procura do ensino nos 
níveis supeiiores. 

Com a sua implementação estas medidas exigirão verbas cada 
vez mais avultadas não só para a formação dos professores 
mas ainda para a aqui sição de equipamento e para a daptação 
e ampliação da actual rede escolar dado o estado de degrada
ção e de saturação em que se encontram em funcionamento a 
maior par te dos estabelecimentos de ensino. 

Da mesma forma a alteração dos planos de estudo, no âmbito 
da reform a do sistema educativo, irá exigir um reforço suple
mentar das verbas geralmente consignadas à educação, ape
sar da concon-ênci a ou da eventual transferência destes fim
dos para outros sectores, em particular para a expansão do 
sector industrial, a criação de novos serviços e empregos, a 
construção de infraestrnturas, a assistência social, a defesa, 
etc .. Daqui resulta a necessidade de um planeamento global 

que tenha em conta a optirnização dos recursos humanos, 
materi ais e financeiros, através de uma coordenação eficaz 
entre o sector da educação e os outros sectores do desenvolvi
mento nacional , tarefas que a não serem cumpridas na sua 
totalidade dificul tarão a "democratização do ensino" impedindo 
o Estado de oferecer a cada cidadão, ''urn a igual acessibilidade 
à escola qualquer que seja o lugar de residência"*. * CARRON e CHÂU; 1981; 

p. 10. 
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** RIBEIRO; 1967; p. 120-
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II - AS RELAÇÕES ENTRE O CRESCIMENTO DA PO
PULAÇÃO E A FREQUÊNCIA ESCOLAR 

1. A distribuição dos habitantes 

Acompanhando o desenvolvimento global do tenitório, a po
pulação portuguesa tem vindo a concentrar-se no último sécu
lo nas regiões do norte e centro do país e, mais recentemente, 
na periferia dos principais centros urbanos, do Porto e de 
Lisboa. Embora este seja o esquema geral, o certo é que, ao 
longo dos séculos, alguns factores têm vindo a actuar 
condicionando, de algum modo, as formas de di stribuição da 
população no continente po1tuguês. 

Reportando-se ao termo da reconquista, O. Marques* assinala 
que a maior parte dos habitantes residia no noroeste de Por
tugal, entre os rios Lima e o Mondego, embora aí se registas
sem algumas lacunas, facilmente justificadas devido à extensão 

de dunas e areias estéreis ainda não arroteadas. Padrão idên
tico era o que se notava em certas regiões da fronteira e no sul 
do tenitório devido à instabilidade militar que acompanhou o 
processo de reconquista, sobretudo no sul , onde as incursões 
dos mouros eram frequentes antes da sua derrota e da conso
lidação definitiva (no termo do século XIII) das fronteiras de 
Portugal. 

Outrora dominadas pela ''Vilre Rústica" romanas, podemos 

assinalar que o povoamento nestas áreas a sul do Tejo se 
processou de modo bastante lento, utilizando colonos oriundos 
p1incipalmente do noroeste do tenitó1io. Como justificação pela 
maior concentração humana nesta área, O. Ribeiro** não deixa 
de assinalar a maior abundância de precipitações e a qualidade 
do solo, ao qual se juntou, durante o século XVI a difusão de 
um novo cereal - o milho - que passou desde então a constituir 
o piincipal cereal usado na alimentação. 

De realçar que já na p1imeira metade do século XVI, as comarcas 
de Entre-Douro e Minho e da Beira regi stavam o maior núme
ro de fogos, respectivamente 19,6% e 23,9% do total dos 280582 

existentes no continente e, por conseguinte, o maior número 
de habi tantes, sobretudo a primeira, que apesar da sua exi
guidade, albergava cerca de um quinto da população.*'''* 

1 

1 
r 

1 

Este tipo de di stribuição não excluía outras áreas de maior 
concentração humana, no sul e no interior do país, jw1to da 
fronteira com a Espanha, por razões de defesa e inten sidade 
das relações comerciais. 

De qualquer modo a fi xação de novos habitantes no in terior 
tem sido paiticularmente dificil devido, sobretudo, à natureza 
física do tenitório: acidentado do teneno, predomínio de solos 
esqueléticos ou de fraca produtividade agrícola e ao clima agreste. 

A estas condições associaram-se muitas outras de natureza 
política e social devido à falta de investimento e aproveita
mento dos recursos provocando, desde épocas recuadas, a fuga 
de grande paite da população aí residente. 

Entretanto o crescimento dos centros urbanos do litoral, inici
almente induzido pelas relações de natureza comercial, centradas 
nos portos fluvi ais ou marítimos ou mesmo pelo alicerçar de 
funções administrativas, militares e religiosas que aí se desen
volveram, foram em parte responsáveis pela diferente densi
dade da população, a qual já em 1864, apresentava valores 
máximos de 184 habitantes/Km2 no dist1ito do Porto, e 127 
habitantes/Km2 em Lisboa. Além destes eram ainda os distri
tos situados na mesma faixa que registavam os maiores va
lores, em particular Braga com uma densidade média de 116 
habitantes/Km2

, tripla da densidade média do continente que 
se situava em 45 habitantes/Km2

. Este montante duplicou até 
1950 ao mesmo tempo que se registou um afluxo da população 
ao litoral , facto que se agravou no decurso das décadas seguintes. 
Em 1981 quando para uma densidade média de 107 habitantes/ 
Krn2 (devido às maiores concentrações urbanas de Lisboa e do 
Porto), as densidades subi am em cada um desses distritos 
para valores próximos dos 750 e 650 habi tantes/km2

, respec
tivamente (Fig. 2). 

De referir que apenas urn a parcela diminuta dos habi tantes 
residentes no continente, em 1981 - cerca de 30% - habitava 
em aglomerados com mais de 10 000 habitantes (centros ur
banos) dos quais as menores percentagens oconiam em dis
tritos bem diferenciados do território nacional: Viseu, Guarda 
e Bragança, Viana do Castelo e Aveiro, áreas onde a parcela 
daqueles moradores oscilava entre os 4,7% e os 9,3% respec
tivamente, no primeiro e no último exemplo (Quadro IVJ. 

Fig. 2 
Ocupação humana 

(1981) 

D . < 50 Hab!Km' 
[lj]] 50 100 Hab/Km2 -100 200 Hab/Km' -200 500 Hab/Km' - > 500 Hab/Km' 
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Quadro 4 
Popu lação residente em Centro Urbanos (1981) 

1 Pop. Urbana Pop. Urbana/Pop. Total 
1 DISTRITO l (Total) (%) 

Aveiro 57 920 9,3 
Beja 19 643 1 0,4 
Braga 95 369 1 3,5 
Bragança 14 181 7,7 
Castelo Branco 43 063 18,4 
Coimbra 87 218 2 0,0 
Évora 34 851 1 9,3 
Faro 77 900 2 4,1 
Guarda 14 040 6,8 
Leiria 43 977 1 0,5 
Lisboa 1 328 96( 6 4,3 
Portalegre 28 028 19,7 
Porto 568 604 3 6,4 
Santarém 44 760 9,9 
Setúbal 332 863 5 0,6 
Viana do Castelo 15 190 6,0 
Vila Real 24 326 9,2 
Viseu 20 070 4,7 

Bastante supe1ior era a parcela da população urbana residen
te nos dist1itos de Évora, Portalegre - próximo dos 20% - ou 
ainda em Faro - de ordem dos 24% - denotando uma certa 
persistência e antiguidade do fenomeno urbano em todo o sul 

de Portugal. Estes valores eram superados nos distritos do 

Porto - 36,4% - e sobretudo em Setúbal e Lisboa onde aquela 
percentagem orçava os 50,6% e 64%, respectivarnente. 

Do mesmo modo, a industrialização crescente dos distiitos de 

Braga, Aveiro e Setúbal, justifica a oconência de valores 

supe1iores aos 220 habitantes/Km 2 nos dois primeiros casos: 

ou pouco mais de metade em Setúbal, marca que muito se 

aproxima das que podemos assinalar para Coimbra, e Viana 
do Castelo. Corno se pode concluir da análise destes documen

tos e à semelhança do escreveu O. Ribeiro*, Po1tugal é "urna 

região de contrastes demográficos, entre o Norte húmido e 0 

Sul seco, entre as planícies de colinas férteis do litoral e os 

planaltos e montanhas pobres do interior". Daí que, a nível 

global, possamos encontrar uma cer ta coincidência entre as 

áreas de maior densidade demográfica e as que registam as 

maiores frequências no ensino básico-primário e preparatóii o 

(Quadro V) realçando, deste modo, o peso da população jovem 

DISTRITO 

Aveiro 
Beja 
Braga 
Bragança 
Castelo Branco 
Coimbra 
Évora 
Faro 
Guarda 
Leiria 
Lisboa 
Portalegre 

, Porto 
Santarém 
Setúbal 
Via na do Castelo 
Vi la Real 
Viseu 

Quadro V 
População escolar: 1985/86 

Ensino Básico Ens. Sec. 
1) Primário 2) Preparatório 

59 212 26 224 32 049 
13 545 5 512 9 023 
82 337 33 967 36 530 
16 104 6 985 11461 
16 338 7 615 13 978 
34 603 16 236 28 273 
13 068 5 776 11276 
25 872 11267 20 400 
16 101 6 722 11522 
36 151 16 206 25 252 

154 355 80 942 147 638 
9 083 4 326 6 286 

151 426 66 081 88 272 
33 848 17 160 32 679 

60 156 26 562 48 355 

25 361 9 074 8 995 

27 5 19 10 879 14 265 

42 521 16 621 19 373 

Cursos Total 
lnd. Prof. Geral 

356 133 920 

90 30 870 

98 165 573 

92 37 636 
95 43 607 

676 100 417 

111 34 566 

278 61516 

59 38 848 

15 1 83 568 

6 487 481632 

85 22 000 

2 139 339 031 

90 90 483 

- 144 038 

97 46 413 

243 57 172 

145 85 802 

0bs. 1) Todos os di stritos do continente rcg-islaram uma queda acentuada de alunos, no ano lcctivo 
SCb'Uintc . 

2) Apesar da redução dos alunos registada na Telescola, Lodos os distritos do continente acusaram 
um acréscimo de popu lação escolar, ncsle nível de ensino, no ano leclivo de 1986/87. 

e adulta em idade de procriação, que aí reside, atraída pelas 

oportw1idades de emprego e de fonnação profissional. 

Embora seja comum a esses centros registarem um decréscimo 

sensível das taxas de natalidade, a chegada de novos habitantes 
tem atenuado aquela tendência vindo a permitir o aumento da 
frequência escolar, apesar das dificuldades crescentes de aloja

mento e das carências de infraestruturas de natureza social 

(creches e jardins de infância), das taxas elevadas de actividade 

na população feminina e de urna ceita aculturação urbana, que 

tem cont1ibuido para a redução dos agregados fam iliares. 

A divulgação destes indicadores reveste-se em Demografia Es

colar do maior interesse, uma vez que foram as capitais de distrito 

as p1imeiras localidades a dispor de estabelecimentos de ensino 
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• Cf. SERRÃO: "Estrutura 
social, ideo log ias e s iste ma s 
de ensino", in : SILVA e 

TAMEN; 1981; p. 26. 

Fig . 3 
Popul ação residente 

em aglomerados com 

< 1000 habitantes 

LJ < 25 
R 2s.50 

mm 50-75 

- > 75 
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secundá1io, (c1iados no inicio da didatura Setemb1ista, em 1836)* 
e continuam, no presente, a albergar a quase totalidade dos 
equipamentos escolares (e dos cursos) de nível médio e supe1ior. 

Como já notámos, são ainda estes centros urbanos que têm vindo 

a registar os maiores índices de atracção populacional. 

Contudo, se pensannos na distribuição da população atenden

do ao tipo predominante do povoamento e à dimensão dos 

aglomerados populacion ais, verifica-se uma di stribuição igual

mente heterogénea, realçando o maior volume de habitantes 
em todo o noroeste do tenitó1io (Fig. 3J. Este tipo de distribui
ção demográfica coincide, de alguma forma , com o padrão da 

carta escolar nacional realçando o esforço que tem sido feito para 

a democratização do ensino em todos os níveis - da educação 

pré-escolar ao ensino superior -, como o preconiza, aliás, a 

Constituição da República Po1tuguesa e a recém aprovada Lei 
de Bases do Sistema Educativo. 

2. A evolução demográfica 

Apesar da fecundidade e das taxas de natalidade elevadas que 
ainda hoje persistem em muitas á reas do continente (e nas 

Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores) o crescimento 

efectivo da população portuguesa não tem sido tão rápido quando 

esses valores o fariam supor. Com efeito, com uma população 
global de cerca de 9,3 milhões de habitantes no continente, em 

1981, este valor representou, se comparado com os dados do 

recenseamento da população, em 1864, um acréscimo de ape

nas 133,1 % ou seja, mai s 5,3 milhões de habitantes em relação 

à data em que se realizou a primeira contagem oficial da 
população portuguesa. 

Até então alguns valores conhecidos ajudam-nos a compreen
der essa evolução ainda que algumas lacw1as e muitas dúvidas 

possam persistir, já porque os documentos em que assentam 

as estimativas se encontram incompletos, já porque os crité-
1ios utilizados (e os próprios fin s a que se destinavam), nem 
sempre eram coincidentes. 

Se pensarmos na evolução demográfica registada durante este 
século, embora o crescimento se tenha verificado de modo 

constante, alguns período s há que nos merecem pa rticular 

atenção como o de 1911 a 1920, em que o aumento efectivo da 

população po1tuguesa foi de apenas 82.000 habitantes (l,5%J e 

o de 1960 a 1970 em que se verificou, no continente, um de
créscimo de 218.000 habitantes (-2,6%). Como motivo justificativo 

cita-se, no p1imeiro caso, os efeitos da primeira guena mundial 

(1914-18) e, sobretudo, da epidemia - a gripe pneumónica - que 

grassou no país provocando un número elevado de mo1tes, nos 

anos de 1919-1920. J á a última quebra se deve fundamental 

mente às saídas para o estrangeiro - emigração - que de algum 

modo favoreceram também as perdas oconidas desde o início do 

nosso século, até 1914, durante um dos período s de inten so 

movimento de saídas para o Brasil. (Fig. 4). Embora considerado 

globalmente será de interesse atender à di stribuição espacial 
deste crescimento urna vez que a partir dos anos cinquenta este 

deixou de se registar de modo uniforme, suge1indo o agravamento 
de enonnes desequil.101ios que persistem nos nossos dias (Quadro 

VIJ. 

Fig. 4 
Evolução da popul ação portuguesa 

10 

9 

8 

7 

Cf) 

li< 6 ,o 
::e: ...., 

5 Ss 
4 111111111111111 

3 

2 

00 
r-
oc 

o 
°' oc 

o o 
e-

o ,,-, 
e-

o 
v-, 
e-

TOTAL 

CONTINENTE 



f DISTRITO 

Aveiro 
Beja 
Braga 
Bragança 
Castelo Branco 
Coimbra 
Évora 
Faro 
Guarda 
Leiria 
Lisboa 
Portalegre 
Porto 
Santarém 
Setúbal 
Viana do Castelo 
Vila Real 
Viseu 

Quadro VI 

Variação da população residente 

Variação % 1 População 
1950/1970 1970/1981 1 residente ( 1981) 

39,6 13,9 622988 
-15,5 -8,2 188420 

48,0 15,7 708924 
-3,1 1,7 184252 
-2,5 -8,4 234230 

6,8 8,3 436324 
0,4 0,3 180277 

-9,3 20,3 323534 
- 18,2 -3,1 205631 

22,4 10,9 420229 

75,0 30,9 2069467 
-11,2 -2,6 142905 

63,7 18,5 1562287 
13,8 5,5 454123 

102,E 39,6 658326 
8,1 2,1 2568 14 
4,1 -0,8 264381 

-6,7 2,8 423648 

Bastará para o efeito analisar essa variação, que desde o início 
do século, até 1950, acusara já algumas perdas nos distritos 
de Bragança, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. Estas per
das acentuaram-se entre 1960 e 1970 em todos os distritos do 
continente, à excepção apenas do P01to, Aveiro, Lisboa e Setúbal 
justificando-se esta evolução, não tanto pela alteração das taxas 
de natalidade mas, sobretudo, pela intensidade dos movimen
tos migratórios. 
Recorde-se a propósito, que os índices de repulsão então 
registados tornaram-se praticamente extensivos a todos 
os concelhos do continente, acusando dois tipos de saídas: 
as que se dirigiram para os grandes centros urbanos do 

litora l - em particular Lisboa e Porto - e as saídas para 
o estrangeiro, confirmando, em ambos os casos, a in 
tensidade do "êxodo rural" e o poder atractivo das cidades 

devido às maiores possibi li dades de emprego oferecidas 
no comércio, na indústria e nos serviços, consequentes ao 
fenómenos de urba nização e de industrialização . 

Corno exemplo destes fenómenos podemos citar os acrés
cimos ocorridos no s con ce lhos da marge m Sul do Tejo: 
Almada, Barreiro, Montijo e Seixal, em Oeiras e Sintra e 
m esmo em Vila Franca de Xira, co rrespondendo, aliás, à 
maior concentração humana e de oportunidades de emprego 
disponíveis na ci ntura industrial de Lisboa , apesar da di 
ficuldades de a lojamento ocorridas nessas áreas. 

Caso idêntico foi notado na periferia do Porto , dev ido à 
incapacidade de abso rção, pelo antigo núcl eo histórico, 
dos contingentes de mão-de-obra oriundos da periferia. E 
só esporadicamente outras áreas do país - Espinho e 
Oliveira de Azeméi s, no distrito de Aveiro, Benavente e 
Entroncamento do distrito de Santarém - regi s taram 
igual procura. O mesmo continuou a verificar-se em muitos 
do s concelhos do continente no decurso da década de 
setenta uma vez que as modificações operadas não foram 
suficientes para impedir o "êxodo rural" , que persistiu 

em vastas áreas do território português. 

No período seguinte, de 1970 a 1981, o aumento da po
pulação orçou os 1,2 milhões de indivíduos, acréscimo 
que não foi a inda extensivo a todo o continente, como se 
verificou nos distritos de Beja, Castelo Branco, Guarda, 
Portalegre e Vila Real , os quais perderam, no s:u con
junto, cerca de meia centena de milhar de habitantes. 
Esta situação contrasta com o que se notou nos restantes 
distritos, em particular os que se situam entre Braga e 
Setúbal, onde se concentram as principais infraestruturas 
de natureza económica e cultural, bem como as maiores 

oportunidades de emprego. 

Se analisarmos, porém, este crescimento à escala d_o 
concelho, verifica-se que muitas daquelas perdas_ at111g1-
ram concelhos do litoral no norte e centro do Pais, re_al
çando a existência de zonas menos atractivas nesta faixa 
do território, entre as quais se podem destacar um gru_po 
isolado de concelhos pertencentes aos distritos de Aveiro 
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e Coimbra, em oposição a um número bastante elevado 
de concelhos, com as mesmas características, situados 
nas zonas raianas e no interior do continente português. 

Estas perdas não deixam de traduzir um processo de 
desequilíbrio económico e de organização social , o qual, 

longe de se ter atenuado, tem aumentado nos nossos dias, 
apesar das iniciativas em curso que não têm mostrado 
uma dinãmica suficiente capaz de suster estes movimen
tos da população. 

3. Os factores de variação 

3. 1. O crescimento natural 

A variação de habitantes num deteterminado território 
depende não só do número de nascimentos {NJ e de óbitos 
{ÜJ aí registados, mas ainda dos movimentos migrató
rios: emigração (EJ e imigração {IJ_ 

Por conseguinte o crescimento efectivo de uma população 
resulta da diferença entre os crescimentos: natural (N-
0) e migratório (I-EJ, que poderá ser estimado em vários 
momentos, coincidentes ou não com os períodos 
intercensitários. Deste modo conhecendo a população num 
determinado momento {tJ, o número de habitantes em 
data posterior (t+n), deverá resultar da combinação 
daqueles elementos, isto é: Pt+n= Pt+N-O+I-E, desde que 
"todos os seus termos estejam correctamente apurados"*. 
Esta é a chamada "equação de concordãncia", cujos resul
tados finais nem sempre são totalmente coincidentes, 
podendo essas anomalias justificar-se: por uma 
subavaliação das "parcelas de sinal mais (nascimentos e 
imigrantes)", por urna sobreavaliação "das parcelas de 
sinal menos (óbitos e emigrantes)", ou ainda pela má 
qualidade dos recenseamentos"**. 

De qualquer modo as implicações daqueles movimentos 
no crescimento de urna população poderão ser avaliadas 
não só em termos absolutos, mas em relação à população 
média permitindo, assim, o cálculo das respectivas taxas 

definidas pela "relação dos acontecimentos observados 
por urna população durante um determinado período e a 
população média, durante o mesmo período"* 

Dos valores que nesta ocasião nos poderão interessar 
destacamos os que estão directamente relacionados com 

o crescimento natural, isto é, as taxas de natalidade e de 
mortalidade (Quadro VIIJ. 

Quadro VII 

* PRESSAT; 1979; p. 243. 

Indicadores demográficos - 1987 (taxas 'lc, .) 

Crescimento 

DISTRITO Natural Natalidade 

Aveiro 4,8 13,1 

Beja - 3,3 10,1 

Braga 8,3 15,6 

Bragança -0,4 10,6 
Castelo Branco -3,0 10,0 
Coimbra 0,1 10,4 
Évora -1,3 10,7 

Faro 0,0 11,6 
Guarda -1,5 11,3 
Leiria 1,9 11,5 

Lisboa 1,2 10,2 

Portalegre -2,9 9,8 

Porto 6,2 13,8 

Santarém -0,6 10,1 
Setúbal 2,7 10,2 

Viana do Castelo 1,2 11,9 
Vila Real 2,3 12,6 

Viseu 2,5 13,1 

Continente 2,6 11,8 

Não tendo sofrido os mesmos efeitos da revolução indus
trial, corno os restantes países da europa ocidental, Por
tugal só muito tardiamente começou por referir algumas 
quebras significativas das respectivas taxas de natalida
de, que no início do século se situavam à volta dos 30%,-_ 

Mortalidade 

, _ "'-": ·, · .,, 

8,3 
13,4 

7,3 

11,0 
13,0 
10,4 
12,0 
11,6 
12,8 
9,6 
8,9 

12,6 
7,6 

10,8 
7,5 

10,7 
10,2 

10,6 

9,3 

Fonte: INE; Sep 8 
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No decurso dos anos trinta assiste-se a um a diminuição 
gradual destes valores, da ordem dos 27,5%0, entre 193 1 
e 1940, quedando-se em 1970 em cerca de 17 ,8%0, em 
cerca de 16%,- no a no de 1980 e em a pen as ll ,8%0 em 
1987. 

Embora co nsideradas globalmente, não deixam de se r 
significativas as diferen ças que a nível regional podemos 
assinalar. Assim, por exemplo , no período de 1961/70, as 
maiores taxas de na talidade regi staram -se nos distritos 
a norte do Douro: Braga (33%d, Porto (29%0), Vila Real 
(28%,,J e a sul deste rio , em Aveiro co m 26,7%,-, valores que 
nos distritos a sul do Tejo - Se túbal, Évora, Portal egre, 
Beja e Fa ro - se sit uavam pouco acima dos 15,5%0. No 
distrito de Li sboa a taxa global de nata lidade registada 
no decénio de 1961/70, foi de 20,5%odevendo-se esta s itua
ção a um certo "comportam ento ma lthusia no ou neo
malthusiano dos casais" responsável pela prática da 
"contracepção numa form a mais frequente e cuidada, em 
ordem a se ajustar a fecundidade desejada à fecundidade 
realizada"*. Este comportamento pode verificar-se atra
vés da evolução das taxas de fecundidade que de 84%" em 
1971, terão ba ixado para 76, 1%,, em 1975 , situando- se, 
em 1980, em cerca de 64%,. 

Quanto às taxas de morta lidade, nota-se igua lmen te uma 
diminuição gradual desde 1920, sendo nessa data de 23 5%o ' ' 

e decai ndo no decurso das déca das seguintes para menos 
de 9,5%0 em 1980 como consequência, aliás, da melhoria 
das condições médico -sanitá rias em todo o território, a inda 
que , em muitas áreas do país, os r espectivos índices 
apontem para situações basta nte desfavoráveis. É o que 
podemo s constatar se nos reportarmos aos valores da 
relação médico/habitante que no início da década de oi
tenta apenas nos distritos de Lisboa e de Coimbra atingia, 
em média, os 2,5 médi cos por 1000 habitantes corres
pondendo, assim, ao dobro do regi stado no continente. 

Este indicador, que pouco se alterou na actualidade é um 
' 

consequência da ma ior concentração dos equipamentos 
hospita lares e dos quadros técnicos especializados nesses 
centros e eventualm ente ainda na cidade do Porto, a 

capital nortenha. De assin alar, portanto, que alguns destes 
factores têm condicionado certos aspectos da evolução 
demográfic a, resulta ntes de urna sob rernortalidade in 
fantil, ou eventualm ente de urna menor assistência sa
nitária traduzida pelo número de partos sem assistência. 

Quanto à morta lidade infantil, os va lores actuai s, da 
ordem dos 16%,, (menos d e 1/3 dos que se verificavam no 
início da década de setenta), continua m a r ealçar a sua 

di stribuição bastante heterogénea em todos os distritos 
do cont inen te, com maior incidência em Vila Real, Bragança 
e Guarda, onde se continua a r egistar um núm ero exces
sivo de óbitos entre os indivíduos com idade inferior a um 

ano. 

Igualm ente s ignificat iva é a percentage m de partos sem 
assistência ocorrida nessas á reas, em muitos casos supe
rior aos 30%, facto que vem corroborar a deficiente co
bertura méd ico-sanitária que afecta muitas das r egiões 
do território, nomeadamente as que se encontram mai s 
afast adas dos principais centros urbanos. 

Daí que se tenha constatado um crescimento moderado 
da população nessas e noutras zonas do país, devido não 
só à inteiferência destes factores, mas ainda à importâ nci a 
dos movim ento s migratórios. 

Estes acontecim entos não deixam de ter um significado 
rea l sobre a população escolar uma vez que um acrécimo 
da nata lida de , (ou a r eduçã o acentuada da mortalidade 
infantil) se traduzirá, seis anos depoi s, no aumento dos 
a lunos no ensino básico, depoi s no secundário e em menor 
número , no superior , sem esquecer os seu s efeitos direc
tos na educação pré-escola r cuj a taxa de cobertura se 
situa a inda muito aquém das necessidades r eais da so
ciedade portuguesa (Cf. Quadro XJ. 

3.2. Movim entos migratórios 

À semelhan ça do que referimos para o movim ento na tu
ral também os movimentos migratório s desempenham 
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neste domínio um papel relevante urna vez que as saídas 
da população jovem e adulta - a que tem constituído, na 
sua essência, a maior parte do caudal emigratório por
tuguês* - provocam urna quebra dos nascimentos nas 
regiões de partida e, eventualmente, um excesso da pro
cura do ensino nos locais de fixação, em particular nos 
centros industriais e urbanos dispersos ao longo do lito
ral português. 

Recordando alguns valores, não deixaremos de assinalar 
a maior intensidade de partidas (oficiais) registadas entre 
1965 e 1982 nos distritos do Porto, Braga e Aveiro -
respectivarnente: 74718, 69698 e 63050 emigrantes, ou 
seja cerca de 30% da emigração total do continente - e 
eventualmente em Lisboa e Leiria, com 95713 e 63739 
emigrantes cada. 

Quanto aos valores de imigração eles parecem-nos bastante 
diminutos (e apenas com incidências locais, devido ao tempo 
de permanência de algumas comunidades radicadas em 
Portugal ser bastante reduzido) e uma vez que esse mon

tante não ultrapassava, em 1981, os 60000 indivíduos, 
embora superando já, em 1987, os 90000 residentes. 

Se atendermos, por outro lado, às migrações internas, os 
distritos que mais ganhos têm registado foram os de 
Setúbal e de Lisboa, verificando-se em 1981 que apenas 
46,5% e 53,7% dos habitantes recenseados eram daí 
naturais, contrariamente aos distritos de Braga, Viana 
do Castelo, Vila Real, Viseu e Beja, onde essa percentagem, 
superava os 90% (Quadro VIII). 

Estes tipos de movimentos: de uma região para outra, do 
campo para a cidade mais próxima ou do centro da 
aglomeração para a periferia**, são os que exercem os 
maiores efeitos sobre o ensino, quer pela sobrecarga de 
alunos a nível das classes (e respectiva relação professor/ 
aluno), quer pelas despesas que acarretam em termos de 
saturação (ou de subaproveitamento, principalmente nas 

zonas rurais) dos equipamentos existentes levando-nos 
por isso a encarar, com a maior atenção, a mobilidade 
geográfica da população portuguesa. 

Quadro VIII 

População residente: origem geogTáfica 

População Naturalidade da população 
DISTRITO Residente Continente 

Aveiro 622.98E 96.5 
Beja 188.42( 98.7 
Braga 708.924 97.8 
Bragança 184.25::: 94.9 
Castelo Branco 234.23( 96.9 
Coimbra 436.324 96.3 

Évora 180.277 98.6 
Faro 323.534 94.8 
Guarda 205.631 95.5 

Leiria 420.229 96.2 

Lisboa 2.069.467 92.2 

Portalegre 142.90E 98.1 

Porto 1.562.287 97.5 

Santarém 454.123 97.1 

Setúbal 658.32E 93.9 

Viana do Castelo 256.814 96.6 

Vila Real 264.38] 96.5 

Viseu 423.6M 96.6 

4 . A estrutura da população 

O conhecimento da estrutura de uma população por se
xos, idades e actividades profissionais torna-se do maior 
interesse uma vez que permite encontrar algumas jus
tificações sobre as causas de natureza social, económica 
e política, que estão na origem dos seus movimentos. 
Assim se a repartição por sexos e idades tem as suas 
repercussões na evolução actual da população escolar, ela 
irá ainda condicionar o número de inscrições que se venham 

a fazer durante as próximas décadas. 

Já o seu conhecimento por sectores de actividade ajudará 

a "avaliar as necessidades de mão-de-obra e, portanto, 

Mesmo distrito 

85.2 
90.0 
91.9 
89.2 
89.6 

84.8 

84.4 
82.5 
88.4 
82.9 
53.7 
88.7 
84.2 
82.5 
46.5 
90.7 
90.2 
90.8 
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determinar os objectivos no ensino técnico-profissional e 
no ensino superior"''. E no que respeita à população 
portuguesa, a sua composição actual não deixa de realçar 
não só as quebras registadas no número de nascimentos , 
consequente ao declínio de fecundidade, mas ainda a 
ocorrência dos movimentos migratórios . 

Com efeito, o traçado da pirâmide etária desta população 
em 1981 (Fig.5) não sendo, na verdade, do "tipo ace nto 

circunflexo" (típico dos países com grande crescimento 
demográfico), nem é uma pirâmide do "tipo urna" (típica 
dos países com taxas de crescimento próximas do zero)** 
assemelhando-se, segundo Nazareth, a "uma pirâmide 
moderadamente e envelhecida"***. Com efeito, se a ten 
dermos à di stribuição destes habitantes por três grandes 
grupos etário s: o dos jovens C0-19 anos), dos a dultos (20-
59) e o da população envelhecida (>60 anos) verificava, 
-se, no início da década actual, que cerca de metade da 
população pertencia ao segundo grupo contra 35,3%, 
apenas, de jovens e 14,6% da classe dos mais idosos. 

Fig. 5 
Estrutura etári a da população portuguesa (1981) 

Idades - -
Ho1nen s Mu lheres 

>75 
1 70-74 1 

1 65-69 1 
1 60-64 1 

1 55-59 1 
1 50-54 1 

1 45 -49 1 
1 40-44 1 
1 35-39 1 

1 30-34 1 
1 25-29 1 

1 20-24 1 
1 15-19 1 

10-14 1 
1 5-9 1 
• 1 • . . . . . . - 0-4 • . . . . . . 1 . 

10 5 o % o 5 10 
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Do maior interesse nos parece ainda encarar a distribui
ção da população escolar (5-14 anos) nos vários di stritos 
do continente, uma vez que os valores encontrados, à 
excepção de Vila Real e de Viseu onde essa percentagem 
representava, em 1981, 2017.: do total dos seus habitantes, 
segue o mesmo padrão da densidade demográfica (Fig.6), 

realçando uma certa re lação entre os dois fenómenos, 
como já havíamos assinalado anteriormente (Quadro IX) . 

Quadro IX 
Repartição da população jovem (1981) 

G po etário ru 10 14 1 15 19 -

Total 82800( 

Activa 8800( 

Taxa de emprego 10.6 

Desempregada 1700( 

Percentagem 19.3 

À procura do F 
emprego 1700( 

Fonte: INE: lnq . periódico ao em prego 

in :GEP.; 1984; p. 2 1 

81300( 
50200( 

61.7 
108001 

21.6 

9000( 

20-24 

81400( 
59200( 

72.7 
9800( 

16,6 
84.8 

6100( 

Quanto à sua estrutura por sexos, é de acentuar a maior 
escassez de indivíduos do sexo masculino, sobretudo na 
classe dos adultos e dos jovens adulto s, fenómeno que se 
deve às perdas pela emigração registadas nesses grupos 

etários. 

A esse movimento podemos ainda atribuir o relativo 
desequilíbrio de sexos que hoje se verifica em alguns dos 
distritos - Coimbra e sobretudo em Viana do Castelo -
onde, em 1981, o sex-rati o da população residente era de 
0.89 e 0 .82, respectivamente , bastante inferior à média 
nacional que orçava, na mesma data, os 0.92. Esta rela
ção evidencia o maior peso das saídas do sexo masculino 
quer durante o período da emigração transoceânica, quer 
da intra-europeia registada até aos alvores dos anos se-

tenta . 

Do mesmo modo o processo de reagrupamento fami li ar 
ocorrido a partir da segunda m etade dos anos sessenta 

Fig. 6 
População residente 

5-14 anos 
(1981) 

B < 30000 
1ml 30000- 150000 mm 50000-100000 

- > 100000 
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originou perdas significativas de alunos, sobretudo nas 
áreas de forte emigração, tendo estes acompanhado a 
saída dos outros habitantes, sobretudo de casais em ida
de de procriação, que se fixaram além fronteiras. Nestas 
circunstâncias o processo de reagrupamento familiar então 
em curso contribuiu, durante alguns anos,para equili

brar os défices de nascimentos registados em países do 
ocidente europeu - França, Alemanha, Bélgica e 
Luxemburgo, por exemplo - perdas que se vinham a 
acentuar, nalguns casos, desde o início do século não 
permitindo, assim, um aumento da população activa em 
sectores elementares da economia dessas sociedades pós
industriais. 

III. A POPULAÇÃO ESCOLAR. 

1. A população escolar discente 

Embora um dos objectivos deste trabalho seja o de apre
sentar dados, que a nível regional , melhor testemunham 

as disparidades existentes, não podemos deixar de assi
nalar algumas das modificações estruturais ocorridas ao 
longo das últimas décadas no nosso sistema de ensino, 
com particular incidência para as que se registaram nos 
ensinos preparatório e secundário. Nestes casos as varia
ções da frequência escolar foram bastante significativas 
depois de 1960, data em que o período de escolaridade 
obrigatória foi alargado (a ambos os sexos) para quatro 
anos sugerindo novas alterações ainda no decurso dessa 
década.Apontamos o aumento da escolaridade obrigató
ria para seis anos, decretado em Julho de 1964 e a cri
ação, em Janeiro de 1967, do ciclo preparatório do ensino 
secundário, medidas que justificam o aumento da popu
lação escolar verificado desde essa data, nestes níveis de 
ensino. Corno sabemos, a nova Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei 46/86) alargou o período de escolaridade 
obrigatório e gratuito, para nove anos, a partir dos seis 

anos de idade. 

1.1 Educação pré-escolar 

Os dados referentes à frequência dos estabelecimentos de 
ensino pré-primário, anteriormente à década de setenta, 
são elucidativos não só da importância que se atribuía à 

família como "espaço educativo" e" instituição educativa 
mais antiga" * mas , também, do desinteresse que mere
cia a educação pré-escolar assegurada, na maior parte 
dos casos, por instituições privadas de solidariedade social. 
Eventualmente esta função era da responsabilidade de 
jardins-escolas, também de iniciativa particular e cuja 
divulgação se começou a verificar depois que as condições 
de trabalho, em particular nos centros urbanos e nas 
áreas industriais abriram novas perspectivas à mulher, 
facilitando o seu ingresso no mundo do trabalho. Assim 

* CORREIA: "Educação Pré
Escolar", in: SILVA e 
TAJ.l,lEM; 1981; p. 146. 
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se compreendem os va lores bastante r eduzidos da fre 
quência , neste tipo de ensino , cujo montante não ch egava 
a u ltrapassar as duas dezenas de milha r em 1972/73, 
pa ra se elevar a ma is de meia centena de milh a r, em 
1980/8 1. 

Depoi s des ta da t a a fr equência dos es ta belecim en tos de 
ensino li gados à educação pré-escola r nã o deixou de cres
cer : 113,8 mi lhares de a lunos em 1983/84, 112 mi lhares em 
1985/86, 120,8 milh a res em 1986/8 7, a cusando a ssim a 
quebra das ta xas de na talidade da população portuguesa. 

Esta quebra de frequência ocorreu a pesar do a la rgamen
to da rede~ cerca de três centenas de j a rdins de in fância 
exi stentes no s fin a is da década de setenta , 1,2 milhares 
em 198 1, 2,4 milh ares em 1986 e 3,1 mi lhares em 1987/ 
88, mercê da legislação publi cada em 1977, pelo Mini s
tério da Educação, que lançou a s bases pa ra a criação de 
um a rede púb lica de educação pré-escolar. Da í que logo 
no ano im ediato, em 1978, tenha m sido cri a dos quase 
um a cente na de novos lugare s faci li ta ndo , em da ta pos
terior, a in stal ação de outras sal as . 

Da m esma forma o número d e educadores de in fâ n cia 
cresceu de form a basta nte notória, tendo o tota l de docen
tes ligados ao secto r público pa ssado de 1,4 milhares em 
198 1/82 para 2, 8 mi lh a re s em 1987. Note-se que uma 
parcela significativa desta população escola r frequentava 
os es tabelecimentos de ensino particular - cerca de 20% do 
tota l em 1986/8 7 - o que representa uma quebra muito 
acentua da em relação à situação regis tada h á uma década , 
em 1975/76, data em que cerca de 90% destes alunos se 
encontravam em estabel ecimentos de ensino nã o oficiai s . 

Globalmente não deixamos de notar uma melh ori a da s 
taxas de cobertura deste tipo de ensino - da ordem dos 
29% no continente em 1986/87 - estima tiva que representa 
a inda bastantes distorsões nos vá rio s di stritos do país , 
(Quadro XJ. Tais desequilíbrios testemunham , não só uma 
defici ente cobertura da red e existente, mas ainda um 
acréscimo da popul ação jovem devido· a os movimentos 
intern os da popula ção. 

Quadro X 
Educação Pré-Escolar : 1986/87 

(Frequ ências e Taxa de Cobertura) 

Frequência Taxa de 

DISTRITO (tota l) Cober tura* 

Aveiro 128 18 43 
Beja 314 1 45 

Braga 11459 28 

Bragança 301 7 40 

Castelo Branco 4164 51 

Coimbra 5883 33 

Évora 2771 40 

Faro 3159 28 

Guarda 4704 60 

Leiria 6880 38 

Lisboa 21403 26 

Porta le ·e 222 1 44 

Porto 10662 13 

Sa ntarém 8144 49 

Setúbal 7269 26 

Vian a do Castelo 279 3 24 

Vila Real 2194 17 

Viseu 8222 39 
Total 120850 29 

GEP; 1989; p. 71 

Total de crianças matricul adas 
* Taxa de Cober tura = estimada de 3-5 anos em 1986 Pop. 

1. 2 Ensino básico 

1.2 .1. 12 Ciclo 

Como sab emos, a actual designação substituiu, após a 
publicação da L.B.S .E., a do ensino primári o, cuja fre
quên cia se tornou obriga tóri a nos doi s ciclos - o elemen
ta r (4 classes ) e o complem entar (5" e 6~ classes ) em 1964, 
r efl ectindo, como a educação pré-escola r , as perdas de 

h abita nte s que de h á a lgum as décadas a esta parte se têm 
vindo a verifi car em todas áreas do território portuguê s. 
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Com efeito os efectivos di scentes no ensino primário - da 
ordem dos 887,2 milhares de alunos, no seu total (conti
nente, Açores e Madeira) em 1963/69 e 925,9 milhares em 
1977/78 - sofreu nos últimos anos uma quebra muito 
acentuada (Fig. 7J, tendo decaído, só no continente, de 870,7 
milhares em 1978/79 para 817,4 milhares em 1985/86 (Cf. 
Quadro V) e 784060 no ano lectivo seguinte. 

Esta variação tem-se repercutido na flutuação do número 
de professores: 44,6 milhares, no continente em 1982, 
38,4 milhares em 1985, apenas 36,2 milhares em 1986, 
situação que não deixa de traduzir o decréscimo da po
pulação discente mau grado, no entanto, os esforços de
senvolvidos para se alargar a cobertura deste tipo de 
ensino. Persistem, no entanto, muitos dos obstáculos que 

dificultam o sucesso educativo dadas as características 
da r ede escolar, conhecida pela sua dispersão, degradação 
e condições de funcionamento dos estabelecimentos onde 
são leccionadas as aulas deste ciclo de estudos. Note-se, 
a propósito, que para além do regime duplo em que funciona 
uma maioria muito significativa das escolas primárias 
(Quadro XI) muitas delas, sobretudo as que se situam nos 

Quadro XI 
Regime dos cursos em funcionamento e população docente 

no Ensino Primário (1985/86) 

Regime Tolal de 
DISTRITO Normal 'lo Duplo % Professores 

Aveiro 33,0 67,7 2769 
Beja 58.2 40,3 699 

Braga 25 ,2 74,4 3787 

Bragança 58,1 41,9 899 

Castelo Branco 65 .8 34,2 8 14 
Coimbra 37,0 63,0 1732 
Évora 56,0 43 ,9 561 

Faro 39,8 60,0 1131 

Guarda 69 ,4 30, l 939 
Le iria 36 ,8 63, 1 1774 

Li sboa 22 ,8 75,l 5681 
PorlalcgTe 71 ,9 28,1 448 

Porto 31,4 68,2 6156 
Santarém 51,5 48,3 1593 
Setúbal 22 ,1 77,5 2399 
Viana do Castelo 43,9 55,0 1165 
Vila Real 51 ,6 47,9 1415 
Vi seu 38,3 61.0 2298 

GEP; 1989 

distritos mais urbanizados de Braga, Porto, Aveiro, Lis
boa e Setubal, têm uma frequência superior a uma centena 
de alunos. Pelo contrário, em cinco dos distritos raianos 
e do interior: Bragança, Vila Real, Guarda, Viseu e Castelo 
Branco cerca de metade dessas escolas não registavam 
urna fr~quência média superior a 26 alunos (Fig. 8). 

Fig. 8 

das Escolas Pr).márias de acordo com o número de alunos (1986/87) 
Distribuição 
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Embora sobejamente divulgada, a luta contrao insuces:o 
registado no ensino primário constitui urna pre~cupaçao 
do ministério de tutela que tem procurado reduzir os seus 
valores. Assim se justifica, uma vez que as taxas de 

repetência conhecidas no termo do 22 ano da p fa~e ou 
já no 22 ano da 2~ fase orçaram, em 1985/86 no contmen-

-;;; 
" p:: 

"' ;; 
" Q) 

~ 

te, respectivamente, os 36% e os 25%. 
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1. 2. 2. - 22 Ciclo 

A cri ação do antigo ensi no preparatório, em Janeiro de 
1967 (actua lmente des ignado por 22 ciclo do ensino bá
sico), veio a substituir o "12 ciclo do ens ino liceal e do ciclo 
preparatório do ensino técnico profissional" sob a desig
nação comum de "ciclo prepatório directo". 

Inicia lmente localizado nas sedes de concelho o ensino 
directo foi substituido nas áreas rurais pelo ciclo pre
paratório T.V. onde coexistiu durante a lguns anos com o 
ciclo complementar do ensino primário. 

Concomitantemente com o alargamento da rede, operado 
depois de 1974, registou-se um acréscimo significativo do 
número de alunos matriculados nos cursos normais cujo 
montante passou de 164.539 em 1974/75 para 237.112 
em 1980/84, valor que continuou a aumenta r nos anos 
seguintes, tendo orçado os 316000 inscritos no ensino 
oficial no ano de 1986/87. 

Em relação ao C.P.T.V. o número de a lunos matriculados 
passou de 29363 em 1975/74 para 62423 em 1981, si
tuando-se em 1986/87 muito próximo dos 54000, montan
te que não deixa de ser significativo e que revela não só 
um maior cumprimento do período de escolaridade obri
gatóri a, mas ainda a impossibilidade do sistema em 

assegurar , a todos os alunos, o ensi no directo como previa 
a lei 5/73. 

Como se refere numa das publicaçções do GEP* embora 
"não se possa afirmar propriamente que entrou numa 
fase de estabilização e muito menos de inversão da ten
dência "a evolução dos alunos matriculadas no antigo 
ciclo preparatório, nota-se, isso sim,uma desaceleração 
do seu crescimento que poderá reduzir o número total de 

inscrições (ensino oficial directo, T.V. e particular) de 370 
milhares no total em 1986/87, para apenas 245 milhares 
no ano 2005. Tal facto é assim uma consequência directa 
das perdas da população escolar registada nos primeiros 
anos do período de escolaridade obrigatória, contraria-

mente ao que se esboçará nos outros níveis de ensi no os 
quais, sob o "efeito de onda", tenderão a aumentar os seus 
efectivos discentes. 

1.3. Ensino Secundário 

O aumento dos efectivos discentes (e docentes) registado 
n os últimos ano s no ensino secundário é significativo não 
só de a lgum as alterações que desde os finais da década 
de sessenta têm sido introduzidas, mas ainda do alarga
mento da "rede" e do aumento da "esperança da vida 
escolar", uma consequência, a li ás, de uma ce r ta melhoria 
das condições de vida da população portuguesa e do desejo 
de uma maior "mobilidade social" que o prosseguimento 
dos estudos secundá rio s e o ingresso na universidade, em 

regra acabam por possibilitar. 

De qualquer modo o "monoli tismo do sistema" foi afecta
do no termo da década de sessenta por "medidas pontu
ais" preparatórias de urna "reforma global"* encetada 
com a "criação dos cursos gerais e complementares do 
ensino técnico,na perspectiva de urn a igualização do 
estatuto cultural e socia l dos dois ramos de ensino ; na 
substituição do regime de alíneas do curso complementar 
do ensino liceal e na criação do ensino licea l nocturno"**. 
Estas medidas foram completadas, depois de Abril de 
1974, com a "unificação do curso geral e impl antação de 
cursos complementares de via única para os dois ramos 
de ensin o"***, e, mais recentemente, com a implementação 
do ensino técnico-profissional e profissional. 

Inicialmente concentrados nos principais centros urba
nos, a construção (ou adaptação) de novos estabelecimentos 
de ensino secundário , que não só nas capitais de distrito, 
jus tificou o aumento globa l do número de alunos no ensino 
secundário (geral e complementar). No primeiro caso, o 
total de a lunos matriculados passou de 299930 em 1975 
para 431278 em 1986/87 e no segundo esse acréscimo foi 
ainda maior: 82675 alunos na primeira data; 222600 em 

1986/87 . 

* EMÍDIO: ""Ensino Secu n

dário'", in: SILVA e TAMEN; 

1981; p. 194. 

** iden1; ibidem. 

*'* idem; ibidem.; p. 197. 
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No que r espeita à sua di s tribuição por ciclos de estudo, 
prevê-se que o maior contingente de a lunos contin uará 
a aumentar nos pró ximos anos ao nível de ensino secun
dá rio gera l (32 ciclo do ensino básico, segundo a nova 
L.B.S .E .J devido não só à red ução das taxas de a bandono, 
mas ao alargamento do período de esco laridade obriga
tóri a . 

Igual tendência continua a regista r-se no ensino secun
dário complementar o qual, depois da publicação da L.B.S.E. 
inclui, pa ra a lém do 102 e do lF, o 12º ano do ensino 
secun dário. Após a criação do 122 ano (que em 1980 
substituiu o a no propedêutico criado pelo Dec. 491/77), a 
população esco lar do ensi no secundá rio complementar 
aumentou, como refe rimos, de forma considerável, quer 
nos cursos co mp lementa res tradicionais, quer a inda nos 
novos cursos profi ss iona is e técnico profissionais, embora 
a participação neste s últimos nã o tenha ultrapassado, a 

nível do 122 ano de esco laridade, os 5% do total dos 724 
milh a res de a lunos in scritos no ano de 1986/8 7. 

A expansão deste ciclo de es tudos, o qua l se espera venha 
a registar um acréscimo acentua do nos próximos a nos 
dependerá , por sua vez, não só do a largamento da rede , 
mas ainda do desen vo lvimento do ensino superior 
(politécnico e uni versitá rio ) e d a sua capacidade de ab
sor ver o grande contingente da alunos que após a conclu

são do ciclo de estudos obrigatórios e a frequência do 
nível de ensi no secundário, esbarram no acesso a o ensino 
superior. Repare-se que no ano de 1986/87 para um total 
de cerca de 25.400 candidatos, só 72% conseguiram a 
a lmej ada colocação no ensino superior oficial. Note-se no 
entanto que, no seu conjunto, estes dados foram reduzidos 
pelas admissões nos estabelecimentos de ensino superior 
privados ex istentes nas principa is cidades do país. 

1.4. Ensino Superior 

A análise anterior sobre os níveis de ensino básico e 
secundário fica incom ple ta se não atendermos ainda ao 

terceiro nível de en sino consigna do na actual Lei de Bases 
do Sistema Educativo. 

Representa do até 1979 apenas pelo ensino universitário, 
o en sino superior in tegrou desde essa data o recém criado 
ensino superior politécnico, des ignação que substituiu o 
en sino superi or de cur ta duração es tabel ecido pela legis
lação de 1977*. 

Criado com o objectivo principa l de dotar o "País com os 
profissionais de perfil a dequa do de que este care ce para 
o seu desenvolvim ento"**, e em "intern a ligação com as 
actividades produtivas e socia is", ao ensino superior 
politecnico foi-lh e conferida, urn a "técnica vincadamente 
profi ssiona liza nte" re spondendo assim às soli citações e 
às ca rências de educadores de infância, professores dos 
ensino primário e preparatório bem corno de técnicos 
qualificados nos domínios da produção agrícola , pecuária 
e flor estas, da tecnologia, da saúde e dos serviços, forma
ção esta atribuída pelas Escolas Superiores de Educação 
e Escolas Superiores Técnicas que in tegram os respecti 
vos In stitutos Politécni cos . 

Para além dos objectivos que lh e são atribuídos pela Lei 
46/86, de onde se destacam os de "estimul ar a criação 
cultural e o desenvolvimento do espírito ci entífico e do 
pen samento reflexivo", este documento não deixou de 
precisar a di stinção entre os doi s subsistemas do ens in o 

superior. 

O ensino universitá rio tem corno fun ções prin cipais, 
"assegurar urna sólida prepa ração científica e cul tural e 
proporcion a uma formação técnica que habilite para o 
exerci cio de actividades profi ssionais e culturais e fom en
t e o desenvolvimento das actividades de concepção, de 
inovação e de análise crítica". (Cf. art2 11). 

Por sua vez o ensino politécnico "visa proporcionar urn a 
sólida formação cultural e técnica de nível superior , 
desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica 
e mini strar conh ecimentos científicos de índole t eórica e 

,. Cí. Dec. Le i 427-B/77. 

*'' Cí. Dcc . Lei 513-T/79. 
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* BRAGA e GRILO; 198 1; 
p. 224. 

** GEP; 1987; 99 . 
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prática e as suas ap licações co m vista ao exercício de 
actividades profi ssion a is". 

Para a lém destes objectivos nã o deixa , a referida Lei, de 
precisar que o ensino superior deverá "presta r serviços 
especia lizados à comunidade e estabelece r co m esta urn a 
relação de reciprocidade", atribuição esta que Braga e 
Grilo * j á hav ia m identifi cado (para a lém do ensino e de 
investigação) corno um dos três objectivos essenciais do 
ensin o superior em Portuga l. Daí o espera r-se que este 
nível de ensino venh a a contribuir, de forma deci siva, 

pa ra o arranque de a lgumas das á reas ma is carenciadas 
do país, mediante o "desenvo lvimento de uma estratégia 
que _conduza ao estabelecimento de urn a colaboração 
efect1va, entre as Universidades (e In stitutos Politécnicos) 
e instituições rel evantes nos principa is sectores da a cti 
vidade económica e cultural"**. Para este efeito deveria 
assegurar- se um a correcta expan são do sistema de ensino 
supe ri or de forma a permitir o lança mento e a con so li 
dação dos es tabelecimentos existentes embora procedendo 
à necessá ria a daptação dos currícula e cursos ex istentes 
às rea is necessida des, regionais e nacionai s, da sociedade 
do s nossos dias. 

Não deixa de ser oportuno assinalar que o acesso ao 
en si no superior, longe de apresentar os va lores j á corren
tes noutros pa íses da Comunidade Europei a, registou em 
Portuga l, nos últimos a nos, um a umento bastante signi
ficativo . Comprova-o o número de a lunos matricula dos 
que em 1960 não u ltrapassavam os 24,2 milhares, a scen~ 

<lendo em 1969 a 46,0 milhares, valor que no ano lectivo 
de 1986/87 ultrapassou os 114,2 milhares (Quadro XlIJ . 

Tal facto deve-se não só à maior procura deste nível de 
ensino, mas fund a menta lmente ao alargamento da rede 
escolar regista do durante os anos setenta e oitenta a 
outras cidades do país, que não só aos tradicionais centros 
universitário s de Li sboa, Porto e Co imbra. Com efeito , se 
a té à reforma Veiga Sim ão (Lei 5/73) o ensino superior 
estava apena s repre se ntado por duas univers ida des 
<Clássica e Técnica) em Lisboa , uma no Porto e outra em 

Quadro XII 
En sin o Superior: total de alunos 

1982/83 1983/84 1984/85 

Ensino Superior Público 79 387 82 849 86 226 
Universitário 68 537 71098 74 310 
Politécnico 320 516 675 
Outro 10 480 11235 11241 

Ensino Superior Particular 
e Cooperativo 

Univers itá rio 
Outro 

Total 79 387 82 849 86 226 

Coimbra , o alargamento da rede foi possível e m 1973 
quando da criação das Uni ve rsidades Novas: de Lisboa, 
de Aveiro e do Minho, bem corno dos Institutos Politécnicos 
de Vila Real e Covilhã e das Escolas Normai s Superi ores, 
que acabaram por nun ca se r implem entadas . 

A explosão escolar que se registou nos anos seguintes à 
revolução de Abril não dei xou de afectar negativamente 
o en sino universitá rio provocando-lh e uma certa "degra
daçã o" pa ra a qual contribuíram não só a legis lação então 
publicada sobre a gestão uni versitária mas a inda, "as 
condições de ace sso; as passage ns admini stra tivas; a 
proliferação dos cursos de bach arelato , ... ; o san eamento 
de eleva do número de professores alta mente qualificados 
e a contratação de outros sem as necessárias qualifica
ções"*. 

Es ta situação no termo ainda dos anos seten ta veio a ser 
superada m ediante o estabelecimento de "urn a política 
articulada e coerente de expansão e diversificação desse 
nível de ensino"**. Entretanto , o alargamento da rede 
permitiu a r econversão dos antigos In stitutos Univers i
tários de Évora e dos Açores em Universidades e a cri
ação da Universidade do Algarve. Por sua vez, em 1986, 
os Institutos Universitários de Trás-os-Montes e Alto Douro 
e o da Beira Interior foram transform ados em Universi
dades, tendo surgido, três anos depois, a Universidade 
Aberta. 

1985/86 1986/87 

88 724 91598 
76 657 77 598 

916 2 191 
11151 11809 

22 689 

14 916 

7 773 

88 724 114 287 

* BRAGA e GRILO; ob. cit.; 

p. 228. 

** ide m; ibidem ; p.230. 
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Para além destes estabelecimentos de ensino superior 
público, a rede de ensino superior abarca várias univer
sidades privadas em Lisboa e no Porto , a Universidade 

Católica Portuguesa em Lisboa (e as suas secções de 
Braga, Porto e Viseu), para além de algumas dezenas de 
outros estabelecimentos de ensino superior particular e 
cooperativo sediados em Lisboa, Porto e Coimbra e actu
almente em expansão noutras áreas do país. 

No que concerne ainda ao ensino superior politécnico, a 
actual rede de institutos estende-se a todos os distritos 
do continente à excepção de Aveiro, Braga, Vila Real e 
Évora, di stritos onde a formação de algun s dos quadros, 
nomeadamente de educadores de infância e professores 
do ensino básico é da responsabilidade não das Escolas 
Superiores de Educação, mas dos Centros Integrados de 
Formação de Professo res que fazem parte das respectivas 
universidades. Nos restantes distritos as Escolas Supe
riores, de Educação e Técnicas, estão agrupadas em 
Institutos Politécnicos os quais devem contribuir para a 
formação de quadros especializados em diferentes domí
nios e para a "investigação e o desenvolvimento experi
mental, estabelecendo a ligação do ensino com as activi
dades produtivas e sociais, através da sua colaboração no 
"desenvolvimento cultural das regiões em que estão in
seridos"*. Daí que, para além das Escolas Superiores de 
Educação, das quais se espera que venham a apoiar 
pedagogicamente os organismos de ensino e da educação 
permanente, a rede de Escolas Superiores Técnicas abrange 
um leque diversificado de especialidades: sectores agrí
cola, pecuário e florestal; tecnologia dos produtos alimen
tares e industriais, gestão e contabilidade, saúde e jor
nalismo (Figura 9). 

A preocupação de associar o desenvolvimento regional ao 
alargamento da rede do ensino superior em Portugal está 
patente não só na estreita ligação que se pretende ve
nham a ter os cursos deste nível de ensino às actividades 
produtivas regionais, especialmente no caso do ensino 
superior politécnico, mas ainda através da formação e da 
fixação de quadros especializados capazes de responde
rem às necessidades do mercado. 

Escola Superior de Educação 

Agrária 

Tecnologia e/ou Gestão 

Dança 

Música 

Teatro ou Cinema 

Saúde 

Hotelaria e Turismo 

Jornalismo 

Nestas condições, e apenas para os estabelecimentos de 
ensino superior politécnico é aplicável o critério de_ pre
ferência regional, que através do sistema de "quotas", 
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permite preencher um certo número de lugares com alu
nos oriundos de sua área de influência. 

Contudo a fa lta de conso lidação deste tipo de ensino e a 
expansão recente das uni ve rsidades novas nã o permitiu 
ainda contrariar a ma ior procura dos centros universitá

rios tradicionais que continuam a abso rver um grande 
número de estuda ntes naturais das outras r egiões do 
país. Tal facto imposto não só pelas exigências do "numerus 
clausus", mas ainda ditado pelas preferências ma nifesta
das pelos alunos, tem provocado uma grande mobilidade 
dos estudantes do ensino superior, mobilida de esta 
grandemente contrariada pelas deficientes condições de 
acolhimento, de residências e de apoio que esperam a 
população estudantil des locada das suas áreas de origem. 

Por estas razões , por tradição, ou a inda devido às melho
re s condições de acessibilidade (tran sporte ) n ã o se 
esvaneceu ainda o "hinterland" dos centros univer sitári
os do Porto , de Coimbra e de Lisboa nas regiões norte , 
centro e sul do país, ao mesmo t empo que se desenham 
novas tendências para o reforço dos novos centros univer
si tários, facto que nos pode se r te st emunha do através da 
análise r ecente da evolução das candidaturas ao ensi no 
superior (Quadro XIII) . 

Como notámos, apesar do agravamento das t axas de 
natalidade que irão provoca r, nos próximo s anos, uma 
quebra dos efectivos escolares dos 12 e 22 ciclos do ensino 
básico, tal movimento não terá, de imedia to, reflexos 
sobre o ensino superior. Com efeito , o alargamento do 
período escolaridade obrigatória permitirá não só um 
acréscimo dos efectivos discentes no 32 e último ciclo do 
ensino básico, mas ainda da população escolar no ensino 
secundário em geral, aumento este que resultará da duração 
da escolaridade média dos alunos e da maior procura 
social dos nívei s de escolaridade pós-obrigatória. 

Por outro lado espera-se a inda uma evoluçã o francam en
te positiva do ensino supe rior univer sitário, bem como do 
ensino superior profission al, fenóm eno que se poderá 
esboçar através da evolução da frequência global dos 

Quadro XIII 
Dis tribuição doa a lunos colocados no Ensin o Superior 

por Centros Universi tári os (Distritos ): 1979/80 a 1984/85. 

Centros Universitários 

o 
u (\j s:: H o (\j 
(\j ...o (\j H H s ...... bJ) J:Q H o 

<l) Có ...... o H 
:> :> H o (\j 

DISTRITO 
~ J:Q ü ü ,i:,:::i ~ 

Aveiro 24,2 25, 1 
Beia 13,9 19,3 
Braga 35, l 12,5 
Bragança 24,l 
Castelo Branco 15,8 27,3 
Coimbra 84,5 
Evora 10,6 37,9 
Faro 15,1 6,6 
Guarda 50,5 
Leiria 27,5 
Lisboa 5,5 
Porta legi-e 20,7 
Porto 8 ,2 
Santarém 25,2 
Setúbal 6,6 
Via na do Castelo 14,8 15,7 
Viseu 49,9 

a lunos neste nível do ensino superior. Com efeito os valores 
relativos à nossa década (Quadro XIVJ (e os que se espera 
venham a ser concretiza dos nos próximos a nos) , indica m 
um crescimento bastante rápido deste nível de ensino, 

Quadro XIV 
População Universitá r ia: ensin o público depe ndente do 

Mini stério da Educação ( 1986/87 ) 

Cursos Freq Escolar % 

L etras 17,4 
Ciências Educ. e Form. Prof. 5,2 
Ciências Sociais 21 ,3 
Ciências E xactas e Naturais 10,0 
Ciências Médicas 9,9 
C iências de Engenhari a 19,5 
Agric ., Silvicu l tura, P es cas 1 ,9 
Outros Cursos 

Arqui t ectura 2,3 

Dire ito 10 ,2 

Educação Fís ica 2,3 

100% = 77598 alunos 

4,9 

(\j 
o 

...o 
[fj ...... 

,..:i 

5,9 
63,0 

5,8 
20,0 
43,5 

5 ,9 
46,3 
64,5 
23,6 
27,8 
8 6,8 
54,3 

71,3 
84,0 
11,8 
13,0 

"@ 
<l) 

o ~ ..., 
Có H -o . ..... 

P-. > 
36,8 

38,5 
39,9 

7 ,3 

79,l 

47,4 
13,6 
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* GEP; 198 7; p . 91. 

•• idem; ibidem; p . 10. 

••• ide m; ibide m ; p. 47. 

• ••• Cf. L.B.S.E.; art• 1. 

em particular para os "Cursos de Letras e Ciências de 
Engenhari a , seguido s de Direito e Ciências Médi cas" 
bem como os de "Forma ção de Professores e de Educa'. 
dores de Infância. Este acréscimo de diplomados que 
poderão "guarnecer as principais fil eiras do sub-emprego 
qualifica do* poderá vir a contrariar a expa nsão desej a da 
do ensino superior em Portugal, se não for em entreta nto 
acauteladas algumas co ndições basi la re s que permitam 
"articular as estratégias do desenvolvim ento da educação 
às necessidades e estratégias dos outros sectores" asso
ciando" as competências técn icas e as in stituições políti ca s 
nacionais e regiona is e mobilizá-las eficazmente na exe'. 
cução de uma séri e de objectivos inserido~ no pla no"**. 

Sobre este assunto, preconiza ainda um es tudo recente 
realizado pelo GEP*** sobre o "Desenvolvimento dos Re
cursos Humanos em Portuga l", a "cooperação com outras 
in stituições s9ciais" de forma a contra ri a r a s perspecti

vas "do deficiente funcion amen to do sistema educativo 
que nos próximos anos .. . continuará a lançar no mercado 
de trabalho uma grande percentagem de jovens sem 
qualificação". Tal facto obrigará, portanto, a uma ma ior 
r efl exão e à prossecução de um conjunto de medidas que 
aproximem a escola da realidade socia l e económica dos 
nossos dias, contrariando, assim, o cenário pouco opti
mista revelado por aquele estudo. Pa nora ma este que 
deverá ser modificado pela r eo rga nização do sist ema 
educativo a quem caberá garanti r "uma permanente acção 
formativa orientada para favorecer o desenvolvimento 
global da personalida de, o progresso social e a democra
tização da sociedade"** ** 

2. População docente 

Para a lém dos dados que r efe rimos sobre a frequência 
escolar e características da população portuguesa , pare
ce- nos da ma ior importâ nci a analisar outros e lementos 
que permitam conhecer a população docente a quem 
compete , nos diferentes níveis de ensino, a ssegurar 0 

funcionamento do sistema. 

De rea lça r , como o reconh eceu Loureiro * que "se der 
como assente que a escola é o factor primordia l da mudança 
social, os age ntes educativos são a base do próprio pro
gresso e desenvolvimento social", não havendo , portanto, 
"transformação possível na educação , no vas orientações 
no ensino, sem a re spectiva tra nsfo rmação dos agentes 

educativos". 

E sta transformação que deverá contemplar, para a lém de 
uma a dequada formação ini cial, o aperfeiçoamento con
tínuo destes docentes e o seu empenhamento directo na 
gestão e avaliação das 1:eformas do sistema, está explícita 
n a actual Lei de Bases, que define os grandes princípios 
gerais em que assenta a formação de duca dores e pro-

fessores. 

Retemos, como fundam entais, os seguintes: 
• "form ação inicial de nível superior; 
• formação contínua que complemente a formação ini

cial numa perspectiva de educação perman ente; 
• formaçã o flexível que permita ·a re conversão e mobi

lidade dos educadores e professores dos diferentes ní

vei s de educação e ensino ... ; 
• formação integrada quer no plano da preparação cien

tífico pedagógica, quer na articulação t eóri co-p ráti ca; 
• formação assente em práticas metodológicas afins das 

que o educador e professor vierem a utilizar na prática 

pedagógica; 
• forma ção que, em referênci a à realidade socia l, esti

mule um a atitude simultaneamente crítica e actuante; 

• formação que favoreça e estimule a inovação e a in-

vestigação ... " (art2 30J. 

Esta formação será assegurada pelas instituições de ensino 
superior - Escolas Superiores de Educação , Centros 
Integrados de Formação de Profe ssores e Universidades 
_ a quem competirá preparar os educadores de in fância 
e os professores do 1" e 2~ ciclo s do ensino básico (Esco las 
Superiores de Educação) ou a formação dos professores 
para o 3" ciclo do ensino básico e para o ensino secun-

dário. 

* LOUREIRO; 1985; 316. 
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De acordo com o art~ 31 da Lei de Bases, a formação dos 
educadores de infância e os professores do 1º e 2º ciclos 
do ensino básico " pode ainda ser realizada em Univer
sidades, as quais, para o efeito, atribuem os mesmos 
diplomas que as escolas superiores de educação". 

Para além destes aspectos r elativos à formação inicial, 
convirá, ainda, destacar, o que o referido documento -
L.B.S.E. - aponta no que concerne à formação contínua 

(artº 35 ): 

• "a todos os professores é r econhecido o direito à for

maçã o contínua; 
• a formação contínua deve ser suficientemente 

diversificada, de modo a assegurar o complemento, 
aprofundamento e actualização de conhecimentos e de 

competências profissionais ... ; 
• são atribuídos aos docentes períodos especialmente 

destinados à formação contínua ... ". 

Reconhecida a necessidade do sistema em assegurar o 
complemento, aprofundamento e actualização dos co
nh ecim entos e competências profi ssionai s, espera-se que 
dentro de alguns anos se atenuem as dispa ridades ainda 
registadas não só na distribuição espacial dos professo
res, mas ainda no peso dos "n ã o profi ssionalizados" den
tro dos subsi stemas, básico e secundário. E sta si tuação 
justifica da pelo aumento da r ede escolar e crescimento 
rápido dos efectivo s di scentes nas últimas décadas, levou 
ao recrutamento de "agentes" com perfil indiferenciado 
os quais t êm assegurado, de forma contínua, o funcio

namento do sistema. 

Por sua vez tem-se verificado a maior concentração de 
docentes qualificados nas áreas de maiores recursos . Esta 
situação, referida já por Loureiro* devido à maior concen
tração de "professores nas áreas de maior densidade 
populacional, de maior desenvolvimento económico" si 
tuados no centro e norte do país tem vindo a acentuar 
as assimetrias regionais, dificultando as perspectivas de 
inovação, de sucesso e de desenvolvimento regional, que 
se pretendem uniformes em todo o território português. 

Parece-nos ainda elucidativo comparar alguns dos indi
cadores disponíveis sobre a população docente co m outros 
da dos já conhecidos referentes à realidade sócio-cultural 
do continente português. 

Como notámos, o aumento do número de professores 
registado no ensino primário (actual 1º ciclo do ensino 
básico) deve-se não tanto ao alargamento da rede escolar, 
mas sim à maior eficácia que se tentou introduzir neste 
nível de ensino através, não só da exigência de habilita
ções adequadas - curso do Magistério Primário - (em 
detrimento das r egentes escolares a quem foram dadas 
condições para complemento de habilitações), mas ainda 
através da reduçã o e melhori a da rel ação professor/aluno 
que se situa no continente .em cerca de 1/19. 

Quanto aos efectivos docentes, a sua variação tem acom
pa nhado o crescimento da população escolar (negativo na 
maior parte do pa ís ), tendo passado de 38,8 milhares em 
1978/79 para cerca de 41,8 milhares em 1981/82 apro
ximando-se, em 1985/86, dos 38,5 milhares tendo decaído 
no ano seguinte para 36,2 milhares. Destes efectivos mais 
de 3/4 eram j á efectivos facto que demon stra uma ce rta 
estabilização do corpo docente e a s perspectivas, pouco 
animadoras, que se leva ntam à colocação dos fu turos 
diploma dos. 

Esta observação será ainda reforçada se atendermos à 
estrutura etária do pessoal de um dos níveis de ensino, 
o ensino prim á rio, (Figura 10), onde se nota a percenta 
gem elevada de professores pertencentes aos níveis etários 
mai s baixos, que aguardam oportunidade de ingressa rem 
no re spectivo quadro . 

Convirá ainda recordar que tão importante como a aná
lise da população discente é a recolha da informação 
àcerca da qualificação e dos efectivos da popula ção do
cente, indicadores que constituem form as de se avaliar 
a eficácia des te subsistema de ensino. 

No que concerne ao ensino preparatório o número total 
de docentes tem acusado um acrésc imo muito significa-
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tivo no s últimos anos tendo passado de mais de 13,1 
milhares em 1974/75, para cerca de 24,9 milhares em 
1986/87. Deste montante, cerca de 30%, embora possu
indo habilitação própria, não apresentavam ainda a 
necessária habilitação profissional. 

Fig. 10 

Pirâmide etária do pessoal docente do ensino prim ário 
1984/85 

~Quadro 

> 65 @ 
60-64 

55-59 

,,: 50-54 

35-39 

30-34 

25-29 

20-24 

< 20 

o o 
1 

2 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 % 

in : G.E .P.; 1986 

Sen do a ausência de qualifi cação profissional uma das 
características dominantes neste e no subsistema do ensino 
secundário, justificam-se algumas apreensões não só quanto 
à sua eficácia, mas ainda no que r espeita à qualidade do 
ensino e à igualda de de oportunidades defendida na 
L.B.S.E .. Com efeito, a diferença de qualidade que todos 
reconh ecemos existir, entre escolas da mesma localidade, 
do mesmo di strito ou região, não é independente da 

qualificação dos seus docentes, do seu empenh amento no 
projecto educativo da escola, da sua estabilidade e do 
grau de satisfação profissional. Da mesma forma, não 

devemos esquecer a qualidade das instalações nem tão 
pouco os métodos e técnicas de en sino que afectam, 
igualmente , o rendimento dos a lunos, contribuindo para 
o agravamento das taxas de in sucesso que caracterizam 
o sistema de ensino português. 

' í 

À semelhança do que se verificou no ensino preparatório, 
também no en sino secundário são bem patentes as dife
renças que encon tramos, a nível dos grupos disciplinares 
e da distribuição espacial das qualificações do pessoa l 
docente. Com efeito se atendermos à evolução dos efectivos 
docentes neste nível de ensino, verifica-se o seu rápido 
crescimento : cerca de 15000 docentes em 1974/75, quase 
42300 no ano lectivo de 1985/86 dos quais 51, 1 % co m ha
bilitação profissional. Estes montantes não escondem uma 
di stribuição igualmente heterogénea da população docente, 
não só no que concerne às suas habilitações profissionai s, 
mas ainda quanto à sua distribuição no terri tório, regi s
tando-se em vários di stri tos taxas de profissionalização 
muito inferiores às médias do continente (Quadro XVJ. 

A melhoria gradual deste panorama registada nos últi
mos anos deve-se fundam entalmente, ao a largamento da 
rede nacional de formação através da criação de novos 
estabelecimentos de ensino superior, respon sáve is pela 
preparação de docentes para estes níveis de ensino e à 
mudança dos sistemas de formação que tem permitido 
aos docentes sem h abilitação profissional adquirirem as 
necessárias qualifi cações, em simultâneo com o exercício 
da actividade docente ("profissionalização" em serviço). 

Quadro XV 

Popul ação docente: algun s indicadores - 1986/87 

! DISTRITO 

Ilcjn 

Brngm1çn 

Cnstt>fo Brnnc-0 
Co imbra 

Evom 

Faro 
C:uarcfa 
Lí' mn 

LisbJa 

Porto 
SnntnrJm 

S('llibnl 
Vinnn do Cnsh•ln 
Vila Rea l 

T-0 1111 

ENSINO PREPARATÓRIO DIRECTO ENSINO SECUNDÁRIO 
Com Hnbi litnçiio Própria J ScmHabil itnçâo Com H.;ibilitnção Própria 
Prriíis. N/Profis. 1 Prripria TOTAL Profü,. 1 N/Profis . 

G4,3 27,2 8.5 14 73 55,8 32,2 

42,2 40,5 17,3 370 28.6 38,7 

63,4 25.l ll.5 1765 55, l 32.9 

41,S 39,5 18,7 476 31,4 39,3 

56,2 32.6 11,2 5 15 46.3 31,1 

63,5 27,7 8.S I0G2 5fl,S 32.3 

51,7 31,2 17,l 462 35.4 35,D 

(i7,0 25,7 7.3 838 47,2 36,5 

,1!'1,:i 29.? 20,S 4S9 37,9 41,5 

5'1,l 31.8 14,1 1102 :16,7 40,0 

63,4 27.G 4.0 5999 53,-1 38,5 
4G.0 33,0 21,0 3G I 35,1 37,3 

G7.5 28.5 4.0 4395 61,7 32.G 

54,2 30.G 14,7 1020 42,11 39,2 

G0.0 30,0 10.0 2409 40,9 -11,G 

51,5 J:J,$ 14,7 45(i 50.2 33,3 

42,6 40.S 16.6 730 36,;) 42,l 
46,S 37, l lG,l !'18;i 42.3 40.9 

Gl .3 2!1,G 9, 1 100,0 50,1 37,0 

lfi2G3 7380 2262 24!!05 2117,1 15661 

Sem l-hibilitaçâo 
Própria TOTAL 

8.0 2567 
32,7 723 

12,0 2534 
29,7 8G0 

22,6 963 

7.9 2212 
28,7 928 
lG.3 1714 
20.6 743 

13.3 178G 
8,l 10565 

27,G 485 

5.7 6441 
18,4 2029 

17,5 ,1}66 

12,0 826 
21 ,4 1141 
IG,8 IG02 
12,9 100,0 

5450 42285 

G.E .P. 1989 

pág. 59 

_r.: 



* CARRON e CHÂU : 
"Reduction des disparilés 

regionales et plani fication de 

l'Education ", in I.I.P.E; 1982; 
p. 44. 

** idem; ibidem ; p. 61. 
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IV. A PROCURA DO ENSINO 

1. A rede esco la r e as condições de acessibil idade 

Como o ace ntuam Carro n e Châu* "implantar as esco
las de ta l modo que todas as crianças tenham as mes

mas facilidades de acesso é um objectivo que não põe 
quaisque r problemas de in te rpretação". Contudo, o tor
nar acessível estes equipamentos à população, depende 
não só de condicionalismos fís icos como o relevo, as vias 
de comunicação, os meios de transporte, o tempo gasto 
nos percursos, mas, principalmente, de factores de na
tureza económica e social dependentes do n ível de vida, 
do grau de instrução e da qualidade e organização do 
sistema educativo. Daí que, segundo a terminologia da
queles autores**, a frequência escola r depende não só 
da acessibi lidade física e económica, mas ainda de uma 
acessibilidade sócio-cultural, resultante do fenó meno de 
"auto eliminação da parte de cer tos gr upos sociais" por 
razões não só de "inibição cultural", mas ainda decorrentes 
da organização social e laboral que permite a ocupação 
na agricultura, no comércio e na indústria de crianças 
em idade escolar . E n tre nós esta situação não deixa de 
se registar quando da transição do ensino pr imário para 
o preparatório (di r ecto e C.P.T.V.) ou deste nível para 
os seguintes, transição que per mite percentagens bas
tante elevadas de "fuga", mesmo no período de escola 
ridade obrigatória e apesar da acessibi lidade aos diver
sos equipamentos educativos. 

Notemos, entretanto, que a esco la primária constitui um 
dos tipos de estabelecimentos de ensino mais divulgados 
no territóri o, recon hecendo-se a necessidade de uma sala 

de aula por cada 100 a 500 habitantes. Este cri tério 
te m sido, no en tanto, impossíve l de satisfazer, uma vez 
que em mais de 60% dos estabelecimentos de ensino 
primário existentes nos meados da década de oitenta 
funcionavam cursos em regim e duplo. (Cf. Quadro X) . 

O mesmo tipo de carências é ain da apontado quer para 
os estabe lecimentos de ensino preparatório, que r para 

os de ensino secundário, obrigando por isso à consti tui
ção de turmas mais numerosas e à util ização de espa
ços que deveriam servir de apoio ao ensino, à ocupação 
de tempos livres ou ao desenvolvimento de outras acti
vidades lectivas. 

Tal facto poderá ainda ser comprovado pela análise das 
respectivas taxas de ocupação que ultrapassavam, em 
1986/87, os limites estabelecidos em grande parte dos 
distri tos do continente (Quadro XVI). 

Quadro XVI 
Taxas de ocupação dos estabelecimentos de ensino 

1986/87 

Taxa de Ocupação 
DISTRITO c C+S Su/SE Total 

Aveiro 99,0 81,1 99,0 98,3 
Beja 60,5 73,9 92,4 78,7 
Braga 128,1 114,6 123,5 123,5 
Bragança 72,8 71 ,3 107,5 90,2 
Castelo Branco 116,7 117,0 119,0 117,9 
Coimbra 104,3 99,1 113,0 108,5 
Evora 85,2 60,2 91,1 82,0 
Faro 110,3 113,8 114,1 112,8 
Guarda 85,4 71,0 114,9 98,0 
Leiiia 106,6 95,0 110,9 105,9 
Lisboa 125,4 100,2 135,7 130,9 
Portalegre 94,3 69,1 82,3 81,7 
Porto 130,0 136,8 127,5 129,3 
Santarém 97,9 92,4 111,2 104,3 
Setúbal 126,9 106,7 133,5 129,3 
Viana do Castelo 102,1 102,1 111,3 106,7 
Vila Real 87,0 91,2 100,7 94,8 
Viseu 98,2 93,3 106,3 101,4 

Total 113,6 98,3 119,9 115,3 

Total de 1 
Estabelec. 

58 
23 
53 
28 
22 
44 
23 
27 
26 
41 

174 
19 

119 
42 
69 
26 
35 
46 

873 

G.E.P.; 1989. 

Mas não só o dimensionamento e a localização da rede 
condicionam a frequência escolar. Também a acessibilidade 
constitui u m dos pr imeiros óbices e impede que os valores 
actuais sejam bem mais significa tivos. A comprová-lo estão 
as verbas que a acção social escolar canalizou para subsi
diar os t r anspor tes escolares, dos quais, no início dos anos 
oitenta, a maior percentagem - cerca de 95% - foram gastos 
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Fig. 11 

População em zonas de 

acessibilidade fraca e 

muito fraca 

População no Distrito (%) 

Mt" Fraca 
@< 1% 
~<5% -< 10% 
~ < 25% 

- > 25% 

Fraca 

< 10% 
< 40% 
< 60% 
< 60% 
> 60% 

** FOST ER; "D is p a rités 
r ég ion a les dans ]e déve 
Joppement de l'éducation", in : 
CARRON e CHÂU; 1981; 

p. 35. 
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no ensino pós-p rimá rio e os restantes 5%, com o ensino 
primário e o C.P.T.V .. Trata-se de uma consequência da 
generalização daqueles equipamentos de ensino e, sobretudo 
da localização dos postos da telescola, implantados nas zonas 
rura is as que apresentam, no seu conjunto , as menores 
acessibilidades aos centros urbanos principais e às sedes de 
concelho onde se localizam grande parte das infraestruturas 
de natureza cultural e de ensino . 

Recorde-se , a propósito , que grande parte dos habitantes 
do continente - cerca de 1/3 - residiam há menos de uma 
década* em áreas dotadas de uma acessibilidade bastan
te defici ente (Fig. 11), circunstância que pesa necessari a
mente não só nas deslocações dos a lunos, mas da popula
ção em geral, quando é obrigada a deslocar-se por razões 
de trabalho ou para acorrer aos serviços públicos - admi
nistração, saúde, previdência social, etc. - localizados nas 
principais vilas e centros urbanos do continente. Como já 

notámos, estes encontram-se repaitidos em todo o território 
português e acusam urna certa desarticulação não só quanto 
ao número de habitantes, mas até do ponto de vista 
funcion al, como consequência do processo de urbanização 
e de industrialização, mais intenso nas áreas dotadas de 
maiores facilidades de circulação, de infraestruturas de 
natureza económica e facilidades de recrutamento de mão 

de obra. 

2. O desenvolvimento económico 

Como refere Foster**, "a nação não é uma unidade váli
da para o planeamento porque em termos de taxas de 
evolução sócio-económica e de níveis de desenvolvimento, 
revela ser um conjunto de zonas ecológicas que são mui
tas vezes bastante diferenciadas" originando, por conse
guinte, estratégias algo distintas no desenvolvimento do 

sistema educativo. 

Esta a razão porque sugerimos a apreciação de outros 
indicadores de natureza sócio-económica os quais, se 
analisados a uma escala mais reduzida - a nível do con-

celho - viriam comprovar a existência de certas anomali
as nas unidades de maiores dimensões - os distritos -
que servem de base ao nosso estudo. 

Começamos por recordar como as oportunidades de em
prego na indústria e nos se rviços, por serem melhor re
munerados que a agricultura , contribuem decisivamente 
para a fixação da população, sobretudo dos jovens e adultos. 
Nestas circunstâncias o peso da população activa, enten
dida, como sendo "todas as pessoas de ambos os sexos 
que fornecem a mão de obra disponível para a produção 
de bens e de serviços"*, poderá realçar o grau de desen
volvimento dessas actividades. 

Nesta perspectiva, aquando do recenseamento de 1981 
sõmente nos di stritos do Porto, Aveiro e em Lisboa, a 
percentagem da população activa (em relação ao total de 
habitantes) ultrapassava os 40%, situando-se em cerca de 
33% apenas, em Beja, Bragança e Vila Real. 

Recorde-se a este respeito que a lentidão do nosso de
senvolvimento industrial é um fenómeno bastante antigo 
sendo já característico da sociedade portuguesa durante 
o século passado. Daí que no decurso desse século tenham 
surgido algumas iniciativas de investimento na região de 
Lisboa, a que à data oferecia as melhores faci lidades de 
transporte para a importação e expor_tação de matérias 
primas e do produto acabado . Essas condições eram faci
litadas por uma concentração de capitais estrangeiros, 
sobretudo ingleses, quer ai nda pelo interesse manifesta
do pelo sector na exploração de matérias primas oriun

das das colónias africanas. 

Embora com algumas preferências pelo Porto, a concen
tração urbana que se acentuou em torno da capital refor
çou as maiores di sponibilidades de mão de obra, atraída 
igualmente pela diversificação do comércio e oportunida
des de emprego geradas pelo fenómeno complexo da in
dustria li zação-urbanização, em particular no sector dos 
serviços. A partir, principalmente, dos anos sessenta 
(quando da penetração no mercado português dos grandes 

• Cf. CHÂ U; 1969; p. 38. 
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grupos económicos, consequente à entrada de Portugal para 
a EITAJ, intensificou-se o desenvolvimento de algumas 
cidades sediadas em duas zonas principais do território: 
a da capital - Lisboa - Vila Franca de Xira, com exten
são para a margem sul do Tejo até Setúbal - e a do no
roeste: Braga, Porto e Aveiro . A primeira abarca os ramos 
principais da indústria pesada - siderurgia, petroquímica, 
construção naval, metalurgia, metalomecânica e indústria 
química, em oposição ao núcleo do norte do país onde se 
localizam a maior parte das indústrias tradicionais dos 
têxteis, as alimentares, as madeiras e alguns ramos da 
indústri a química. 

Para além destes centros são ainda visíveis outras con
centrações industriais localizadas em pequenas "bolsas" 
no interior, ou ainda ao longo dos principais eixos de 
circulação, na parte litoral do país. Destacam-se com par
ticular relevância os núcleos de S. João da Madeira (in
dústrias têxteis, de vestuário, madeira e cortiça); Águeda 
(ind. metalomecânica e prod. minerais), Coimbra (cimen
tos e ind. alimentares) e Leiria (madeiras e plásticos) 
implantadas ao longo da estrada nacional n2 1. O mesmo 
padrão de distribuição da indústria, ao longo das vias de 
comunicação, pudemos encontrá-lo na estrada e na linha 
da Beira, com destaque para os lanifícios, as madeiras e 
algumas indústrias metalúrgicas de base e metalo-mecâ
nicas. O mesmo se verificou ainda nas imediações do nó 
ferroviário do Entroncamento e das suas irradiações para 
Alcanena - Porto de Mós (têxteis e curtumes) e Abrantes 
(rnetalo-mecân icas). 

Do memo modo são particularmente relevantes, porque 
bastante dispersas, as indústrias dos têxteis e de madeiras 
localizadas nas bacias do Ave e do Cávado (distritos do 
Porto e de Braga), bem corno as conservas alimentares 
existentes no litoral algarvio - de Lagos a Vila Real de 
Santo António. A divulgação da técnica do frio bem como 
a quebra de alguns mercados tem levado, no entanto, a 
uma redução das unidades existentes, o mesmo sucedendo 
com outros sectores tradicionais como o sector têxtil de 
Seia, Gouveia e da Covilhã, cuja decadência tem vindo a 

acompanhar a substituição da lã natural (adquirida lo
calmente em virtude dos inúmeros rebanhos aí existentes), 
pelas fibras artificiais importadas do exterior. 

Por nos pa recer relevante não deixamos de assinalar al
guns dados sobre o desemprego (pop. desempregada/pop. 
activaJ, registados no início da década: em 1981 as maiores 
percentagens r egistavam-se nos distritos de Beja (16%) , 
Portalegre (12,2%J, Évora , (10,8%) e em Bragança (10,5%), 

em oposição a Aveiro, Coimbra ou mesmo em Viana do 
Castelo, onde este montante não ultrapassava os 5,7% (Fig. 
12). 

Embora globalmente, não deixamos de notar que a taxa 
de desempregro tem sido particularmente elevada nos 
grupos etários dos 15-19 e dos 20-24 anos quer a nível da 
população desempregada, quer dos que procuram o pri
meiro emprego. É um reflexo, aliás, da fraca preparação 
e qualificação dada pelo ensino formal, e da necessidade 
de r econverter esta situação, reconhecida quando do lan
çamento dos novos cursos profi ssionais e técnico-profissi
onais. Julgando oportuno, transcrevemos parte do pre
âmbulo do texto oficial que criou os cursos técnicos pro
fissionais e profissionais: "a política de educação do Governo 
dá prioridade à institucionalização de uma estrutura de 
ensino profissional no ensino secundário, através de um 
plano de emergência para a reorganização do ensino técnico 
que permita a satisfação das necessidades do país em mão
de-obra qualificada, bem como a prossecução de uma po
lítica de emprego para os jovens"*, indissociável de qualquer 
processo de desenvolvimento industrial, que deve assentar 
numa definição de estratégias "flexíveis" e "integradas" 
numa "política global que tenha em conta todos os aspectos 

do desenvolvimento sócio-económico"**. 

De realçar que esta política deverá constar não só de uma 
análise cuidada das "necessidades de mão de obra"***, 
mas ainda da adaptação do sistema de ensino a essas 
mesmas carências****, princípio este aceite por alguns 
economistas, mas que limita, à partida, os seus objecti
vos, urna vez que o coloca na dependência das metas do 

Fig. 12 
Desemprego 

Pop. desemp/Pop. act. 
(1981) 

w < 1,5% 

1ml 7,5 a 10% 

- > 1090 

* Cf. Despacho Normativo 

194-A/83. 

** CARRON e CHÂU; 1981; 
p. 13. 

*** Cí. CHÂU; 1969; p. 36. 

*'"'"' COOMBS; 1970; p. 46. 
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Fig. 13 
Qualidade dos 

alojamentos clássicos 
(1981) 

!illillill]zo a 40% dágua;elect.; 

- 40 a 60% casa de banho; 

- > 60% retrete. 
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próprio desenvolvimento económico do qual não se pode, 
evidentemente, desligar. 

A análise da população activa e o cálculo das respectivas 
taxas de actividade por sexo e grupos etários fica incom
pleta, se não atendermos ainda à sua estrutura por sec
tores de actividade: em 1981, 19,4% de activos estavam 
ocupados no sector primário, 39,0% no secundário e 41,5% 
no terciário, num total de cerca-de 3,9 milhões de activos, 
a lgo dispersos nos vários distritos do continente (Quadro 
XVII). 

Quadro XVII 

População activa por sectores de actividade 
(1981) 

Sector de Acti vidade 

1 DISTRITO Pop. Activa I II III 

Aveiro 258 875 19,9 53,6 26,5 
Beja 62 423 43,5 21,4 35,1 
Braga 275 581 18,8 56,4 24,8 
Bragança 57 773 52,2 18,5 29,3 
Castelo Branco 81834 33,1 35,4 31,5 
Coimbra 164 086 25,3 33,6 40,5 
Évora 69 894 38,4 24,1 37,4 
Faro 120 030 25,0 27,7 47,2 
Guarda 72 184 44,0 29,8 26,1 
Leiria 160 936 27,4 42,3 30,2 

Lisboa 885 749 4,3 32,8 62,9 
Portalegre 49 990 36,2 24,5 39,2 
Porto 634 207 8,1 51,4 40,4 
Santarém 169 20 1 26,8 36,4 36,8 
Setúbal 257 654 9,8 45,1 45, 1 
Viana do Castelo 97 853 46,7 28,9 24,3 
Vila Real 87 788 54,2 18,5 27,3 
Viseu 153 896 50,6 23,8 25,6 

Total 3 659 954 19,5 39,0 41,5 

Do mesmo modo, podemos ainda apontar um outro indi

cador ligado ao nível de vida da população relacionado 
com as con dições de alojamento. Referimo-nos à percen
tagem dos alojamentos clássicos que em 1981 dispunham 
simul tâneamente de água, electricidade, casa de banho e 
retrete: 71,4% no distri to de Lisboa, 62, 7% em Setúbal e 
52,5% no Porto, contra menos de 25% nos distritos de 
Bragança, Vila Real, Guarda , Viseu e Beja (Fig. 13). 

3. O contexto social 

Os índices já apontados re lativos ao nível e às condições 
de vida da população nos distritos do continente, são 
igualmente acompanhados por outros traços que melhor 
identificam as suas semelhanças e contrastes, já conhecidos 

através das for mas de ocupação humana, das actividades 
dos seus habitantes, da sua concentração em centros ur
banos, do grau de instrução e da acessibilidade aos centros 
educativos A estes indicadores haverá necessariamente que 
anexar mais alguns permitindo-nos realçar a sua depen
dência dos factores de natureza social que caracterizam o 
nível de desenvo lvimento económico de a lgumas áreas do 

con t inente. 

Quanto ao sector agr ícola os dados já referidos a propósito 
da distribuição, por actividades, da população por tuguesa, 
deram-nos uma ideia da importância que o sector primário 
- agricultura, sil vicultura e pesca - continua a desempe
nhar na nossa economia, mau grado, no entan to, a natu
reza dos solos, a per sistência de técnicas obsoletas alia
das a urna mecanização incipiente, às incertezas do clima, 
à estrutura fundiár ia e à idade (e mentalidade) dos em

presários rurais. 

Daí que esta activ idade, juntamente com as outras acti
vidades pertencentes ao sector primário, venham a atr air 
um numero cada vez menor de activos - 712 milhares, 
no início de 1981 - valor bastante infe rior ao das indús
trias tranformadoras - 984 milhares - e do sector terciá rio 

- 1520 milhares na mesma data. 

Também a in cipiente mecanização (4523 ceife iras 
debulhadoras, 71890 tractores e 6250 debulh adores exis
tentes, em 1980, no continente) parece ser urna das res
ponsáveis pelo atraso verificado neste sector. Eventualmente 

podemos acrescentar a estrutura fundiária (pela sua liga
ção com a antiguidade e o t ipo de povoamento, reflexo 
por sua vez das condições naturais), que define um tipo 
de r elação entre a posse e as formas de exploração das 
parcelas agrícolas distinguindo, nestas circunstâncias, um 
tipo de agricultura intensiva (policultura), dominante na 
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periferia dos centros urbanos e em todo o noroeste por
tuguês, das form as de cultura exten siva (em regra, 
monocultura de ce reais), dominante nas á reas meridio
nais do território. 

Daí que à extrema fragmentação da propriedade - conhe
cida nos distritos do litoral, de Viana do Castelo a Leiria 
- se oponham, no sul do território, as formas de concen
tração, em unidades de maior dimensão, herdadas desde 
os tempos dos romanos. Em quaisquer cir cunstâncias este 
panorama define um tipo de sociedade rural expressa por 
um número elevado de indivíduos ocupados no sector 
agrícola : mais de 40% dos activos em 1981 nos dis tritos 
de Viana do Castelo, Bragança, Vila Real,Viseu, Guarda 
e Beja, valores que se opõem a Braga, Porto, Aveiro, Leiria 
e Setúbal, onde esse montante era atingido pela mão-de
obra do sector industria l. Os serviços eram preponderan
tes em Coimbra, Lisboa e em Faro, como reflexo da maior 
importância dos fe nómenos de industrialização e de ur
banização, consequentes quer da diversificação das acti
vidades tradicion ais, quer do crescimento do comércio e 
da implantação de novas oportunidades de emprego no 
sector terciário. 

Em muitos dos exemplos a separação entre estes sectores 
é menos nítida, deixando a ntever um processo de evolução 
de um tipo de sociedade rural tradicional para outras 
formas urbano-industri ais, ma is recentes. Tal sucede, por 
exemplo, com o di strito de Castelo Branco com o avanço 
da industriali zação e o reforço das actividades terciárias 
(comércio e serviços). O mesmo fenómeno tem ocorrido 
noutros distritos do continente, realçan do o desenvolvi
mento recente da indúst ria, particularmente em Setúbal 

e Santarém, onde este crescimento parece mais uniforme 
e equilibrado (Fig. 14). 

Ainda neste domínio,interessará rea lçar a fraca capaci
dade de inovação, visível em certas áreas do território, 
dominadas por uma população envelhecida e sem saber 
ler ou escrever (Fig. 15), facto pouco relevante, se existissem 
boas vias de circulação ou se para ali fossem encaminha
dos investimentos para o desenvolvimento integrado da 

agri cultura e da indústria , capazes de fixarem a popula
ção jovem. Não se verificando essas condições, estamos 
em crer que a repulsão demográfica e a hemorragia dos 

seus h abitantes continuarão a verificar-se, atra sando a 
redução dos desequilíbrios r egionais que persistem ainda 
hoj e no nosso território e que podem ser avaliados por 
indicadores vários onde se conta a própria dinâmica do 
desenvolvimen to . 

Fig. 15 
Características da 

população 
(1981) 

2(Y7,,I 
10 

o População: 

~ > 65 anos 

- Analfabeta 
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* RIBEIRO; 1970; p. 317. 

** idem; ibidem; p. 320. 

••• S.E.A.R.L./M.A.I.; 1980; 
p. 223. 

**** CARRON e CHÂU; 1981; 
p. 83. 

***** S.E.A.R.L./M.A.I.; ob. 
cit.; p. 223. 
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V. AS DISPARIDADES REGIONAIS E O DESENVOL
VIMENTO DA EDUCAÇÃO 

1. As regiões homogéneas em educação 

Como o reconhece O. Ribeiro, a existência de uma "certa 
homogeneidade de caracteres comuns" numa determinada 
extensão do território e a sua "diferenciação com as regiões 
vizinhas"*, constitui uma das bases para a divisão do país 
em regiões naturais (ou geográficas). Esta homogeneidade 
constitui também um dos primeiros suportes para a deli
mitação de outros tipos de regiões, sobretudo as da natu
reza humana que apresentam em comum "uma unidade ou 
padrão de paisagem"**. Em oposição a este critério pode
rá pensar-se na extensão de um determinado fenómeno de 
natureza económica - nível de de se nvo lvimento, por 
exemplo - ou funcional - referido pelo número de funções 
e serviços- ou por outros indicadores que tenham em conta 
a acessibilidade e a intensidade da vida de relação. 

No entanto, corno o reconhece J. Guimarães*** " ... Haverá 
tantas divisões regionais, para um mesmo espaço geográfico, 
quantos os critérios de divisão e, em última instância, 
quantos os objectivos em ordem aos quai s se divide o ter
ritório ... ". O que significa que o processo de divisão regional 
poderá ser aplicado em vários domínios: - histórico, ad
ministrativo, religioso, judicial, etc . e ainda ao ensino, 
através do recurso a vários indicadores reveladores da sua 
extensão no território realçando, nestas circunstâncias, a 
"homogeneidade" existente entre os distritos do continente 
ou pelo contrário, os "contrastes" que os opõem. 

Como outros autores, não deixamos igualmente de re
conhecer algumas dificuldades que presidem a este tipo 
de delimitação, não só porque assenta num limite me
ramente administrativo**** - o distrito - mas ainda pelo 
seu carácter estático, correspondendo a um tipo de 
"classificação feita a partir do exterior, na medida em 
que se limita a agregar n~ma mesma região áreas 

contíguas dotadas de características uniformes, sem 
qualquer preocupação àcerca do modo como elas se re
lacionam entre si"*****. Distinto deste, poderemos re-

ferir um outro critério - o da interdependência - que 
permite, ao invés, definir a região "pelo seu funciona
mento interno, pelas suas múltiplas inter-relações que 
se estabelecem no seu interior"*. A ser por nó s utili za
da esta metodologia, tal exigiria um outro tipo de aná
lise tomando por base uma unidade mais restrita - o 
concelho - e a apreciação cuidada do seu dinamismo 
interno (demográfico e económico), das suas relações com 
as outras forças sociais, bem como da sua génese e es
trutura**. Devemos no entanto ter sempre presente que 
as diferenças, as di sparidades, as desigual'dades e a 
diversidade*** encontradas resultam de uma inter-ac
ção de factores - locais, regionais e nacionai s - e não só 
dos homens que aí habitam, exigindo assim dois tipos 
de acções: uma inter-regional, (visando atenuar as "di
ferenças entre as regiões"), e outra intra-regional que 
pelo contrário "se interessa, antes de mais, pela quali
dade e dinamismo do desenvolvimento no interior de uma 
região"****. 

Porque o método que temos vindo a seguir, do tipo 
analítico, nos tem permitido identificar diversas "unidades 
territoriais contíguas que se caracterizam por um nível 
análogo institucional"****, nes te caso a educação, e 

porque constituem princípios básicos da Constituição da 
República Portuguesa: "todos têm direito à educação e 
à cultura" e, "o Estado promove a democratização da 
educação" (art2 73), interessará referir mais alguns in
dicadores que nos permitam ajuizar qual a importância 
a assumir pelo sistema (formal e não formal) de ensino 

português. 

Como verificamos, não existe homogeneidade no que 
respeita à distribuição da população escolar nem dos 
próprios recursos educativos, resultando essas anomali
as de condicionalismos físicos e sociais que identificam 
um estádio de desenvolvimento económico e uma es
trutura, algo diferenciada, da população residente. Nestas 
circunstâncias a procura do ensino é bastante hetero
génea, sendo testemunhada pelas respectivas taxas de 
escolarização, um dos indicadores geralmente utilizado 
para se aferir do nível de democratização do ensino as-

* idem; ibidem; p. 224. 

** CARRON e CHÂU; ob. cit.; 
p. 82. 

*** idem; ibidem; p. 85. 

**** idem; ibide m; p. 84-85. 

**** idem; ibidem; p. 84. 
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Portalegre 
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Santarém 

S etúbal 
Viana do Castelo 

Vila Real 
Viseu 

Continente 

sente, como já refe rimos, no "princípio da igualdade de 
oportunidades". Como se poderá verificar através da 
análise do Quadro XVIII, as taxas de escolarização nos 
nove anos de escolaridade acusavam, em 1984/85, que
bras muito significativas, situação que esperamos ver 
alterada no futuro próximo, com a aplicação da L.B.S.E .. 

Quadro XVIII 
Taxas de escolarização por Distritos 

(1984/85) 

Taxa de escolarização real 
E scolarização Ens. Prim. En s. Prep. Ens. Sec. Unif. 

do s 6 anos 6 a 9 anos 10 a 11 anos 12 a 14 anos 

103,1 104,9 53,7 32,6 

101,6 105,0 50,3 35,3 

98 ,2 102,0 44,6 21,5 

102,7 106,5 50,6 30,8 

108,7 107,6 61 ,0 39,4 

105,4 106,4 61,9 40,4 

99,0 103, 7 61,5 50,6 

109,7 109,9 62,9 53,8 
114,3 110,0 53,2 32,3 
110,6 108,5 58,0 38,4 
100,6 103 ,2 64,7 48,3 
95,4 102,9 65,7 40,2 

100,1 103,5 55,7 33,0 

103 ,5 106,2 59,2 44,8 
98,9 101,4 65,3 4 3,4 

100,1 103,6 42,1 23,0 
107,5 109,5 42,7 28,4 
107,2 109,1 50,6 27,3 

102,1 104,6 56,9 37,1 

Obs.: Os va lores superiores a 100% deve m-se ao facLo de se utilizarem estimativas da população. 
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G.E.P; 1989 

2. As relações entre as regiões homogéneas em educação 
e os outros tipos de regiões. 

A comparação entre as regiões homogéneas em educação 
e os outros tipos de regiões sugere-nos outros considerandos, 
que não só os que antecederam este tema a propósito dos 
critérios de homogeneidade e de inter-dependência que 
presidem à sua delimitação, mas ainda aos objectivos que 

justifi cam essa tarefa , correspondentes à análise, ao pla
neamento educacional ou à sua administração. 

Daí que para além do conceito, já esboçado, de "região 
homogénea" com base no "estudo ou análise de uma de
termin ada realidade com uma dimensão espacial", pode
mos anexar novas definiçõ es elaboradas quer em critérios 
de homogeneidade geográfica - áreas de programa ou de 
intervenção ; administrativa - regiões administrativas ho
mogéneas; de interdependência regiões de planeamento 
("área para a qual se pretende elaborar um plano de de
senvolvimento abrangendo todos ou a maior parte dos 
sectores de vida da região")* e, finalmente, as regiões 
administrativas polarizadas, "sempre que, para efeitos de 
administração pública, o território é dividido em regiões 
com base em critérios de interdependência e ligação fun 
cional entre as diferentes pa rtes que compõem cada re-

gião"**. 

Daí o podermos recorrer a alguns exemplos de divisão re
gional: geográfica, económica e funcional, cujos limites nos 
poderão servir de termo de comparação aos que foram 
definidos através da extensão dos indicadores culturais e 

do ensino. 

Recorda ndo as r eg1oes geográficas temos em mente a 
defini ção de A. Girão que as apresenta como "a expres
são última da interdependência e reciprocidade dos di 
versos elementos e factores que sobre um determinado 
território exercem a sua influência - a constituição geo
lógica dos terrenos, o relevo do solo, o clima, as associações 
vegetais e animais, o homem, finalmente ... "''''*. De tal 
modo que a sua extensão, "deverá abranger todos os 
territórios e todas as populações que se definem por traços 
bem distintos, que têm as mesmas características, as 
mesmas necessidades, os mesmos interesses e, geralmente, 
tambem .. . um nome popular colectivo consagrado na 

tradição"****. 

Estas preocupações estiveram na origem da divisão regi
onal apresentada por aquele a utor em 1933, na qual ex-

* S.E.A.R.L./M.A.I.; 198 0; 

p . 224. 

•• idem; ibidem;; p. 225. 

*"''' GIRÃO; "Esboço duma 
carta regional de Portugal'\ 
1933 , in : S.E.A .R.L./M.A. l.; 

ob. cit .; p. 198 . 

*''** idem; ibidem ; p. 199. 

pág. 73 



'1 

1 ' 

i 1 

! 

1 

1 

l: 
l. 

l 
(, 
!. 
'· 
1' ,1 

1: 
il 
1' 

1i 
llj 

1 

Fig. 16 
Regiões homogéneas 

segundo a dinâmica do 
desenvolvimento 

(seg: Caldas e Loureiro) 
(adapt.) 

* RIBEIRO; 1967; p. 145. 

** CALDAS e LOUREIRO; 
1966; p . 137. 

*** idem; ibidem; p . 144. 

**** idem; ibidem; p. 146. 

''**** Cf. PINTADO e 
BARRENECHEA; 1974; p. 8. 

****** CALDAS e LOUREI
RO; ob. cit; p. 172 . 

pôs a divisão do país em 11 províncias: Minho, 
Trá s-os-Montes e Alto Douro, Douro Litora l, Beira Alta, 
Beira Baixa, Beira Litoral, Estremadura, Ribatejo, Alto 

Al entejo, Baixo Alentejo e Algarve. 

Algo diferente desta proposta foi a apresentada por O. 
Ribeiro ao considerar, corno divisões fundam entais da terra 

portuguesa, o "Norte Atl ântico, o Norte Trasmontano e o 

Sul", assim descritos: "à primeira, essencialmente oceâni
ca, contrapôe-se o bloco de regiões interiores do Noroeste , 
que as montanhas separam das influências marítimas; o 
baixo Mondego, a orla do maciço antigo e o sopé da Cor

dilheira Central, limitam-nas a ambas do resto do País, 
onde a meridionalidade se traduz pela dominância pro

gressiva do carácter mediterrâneo"* 

Já a utilização de outros indicadores, t endo em vista a 
definição de "regiões homogéneas quanto à dinâmica do 

desenvolvimento"**, permitiu a Caldas e Loureiro definir 
"os contornos de quatro grandes manchas que longitudi
nalmente decompõem o País*** noutras tantas zonas, 
"orientadas segundo eixos norte-sul"**** (Figura 16). 
Embora globalmente, as regiões menos desenvolvidas - III 
e IV - co1Tespondentes à maior parte dos concelhos de distritos 

raianos, coincidem com a "fronteira do subdesenvolvimen
to"**** que une os doi s países ibéricos e onde encontramos, 
finalmente, alguns dos indicadores mais desfavoráveis, em 

termos de extensão e qualidade do ensino em Portugal. 

A situação aí existente pode continuar a definir-se por um 
"elevado grau de estagnação***** que acompanha a "dimi
nuição do ritmo de evolução económica" à medida que os 
territórios se afastam do litoral, em oposição à faixa litoral 

e sobretudo à região I, que representa a "mancha espacial 
onde, além de se observar o mais elevado ritmo continental 
da dinâmica do desenvolvimento", existe "urna conexão de 

desenvolvimentos sectoriais próprios de urna metrópole 

******* idem; ibidem; p. 151 económica moderna"*******, liderada pela cidade de Lisboa. 
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Esta situação que pouco se terá alterado (antes, pelo 
contrário, se agravou) no decurso das últimas décadas, 

acentuou a divisão do continente em duas grandes man 

chas: o litoral, que compreende os distritos de Braga, Po1to, 
Aveiro, Coimbra, Leiria, Li sboa e Setúbal, e o interior e 
sul, abarcando os demais distrito s, caracterizadas, a pri
meira: "com urna área igual a cerca de 1/4 da superfíci e 

total do continente, tem cerca de 2/3 da população total e 
a ela correspondem 4/5 do produto total e 9/10 da produ

çã o da indústria transformadora"*. E corno se tal n ão 
bastasse, "aí se situam também as melhores vias de co
municação, a maior e melhor parte do equipamento co

lectivo, a maioria dos serviços de informação e (especial
mente em Lisboa) a maior parte da capacidade de deci

são política, económica, cultural e financeira - em suma, 

o poder"**. 

O restante território nacional continua a apresentar-se "com 
excepção de algumas zonas pequenas e pouco representa

tivas" onde a actividade produtiva predominante é a 
agricultura, "frequentemente urna agricultura subdesen
volvida e pobre , peada por métodos arcaicos, tecnologias 
obsoletas e estruturas inadequadas"*'''* como, aliás, se 

depreende, de alguns dos valores j á referidos ... 

Contudo, a existência destas anomalias são de há muito 
conhecidas, tendo sido já propostas medidas de correcção 
no III Plano de Fomento (1968-1973), que no capítulo de 
Planeamento Regional sugeriu: "o equilíbrio da rede ur

bana, com a finalidade de dotar as populações de equi
pamentos sócio-económicos mínimos, concentrados a dis
tâncias razoáveis; a expansão descentralizada da indústria 

e dos serviços, concretizada pela utilização de pólos de 
crescimento ; a progressiva especialização da agricultura 

regional de acordo com as aptidões dos solos e as influências 
climáticas, numa óptica de concentração do investimen

to"****. 

Do mesmo modo, a Constituição da República Portugue

sa reconhece a existência de um conjunto de assimetrias 

espaciais e propõe a divisão do país em Regiões-Plano (artº 
95º) "com base nas potencialidades e nas características 

geográficas, naturais, sociais e humanas do território 

nacional, com vista ao seu equilibrado desenvolvimento." 

* S.E.A.R.L./lvl.A.l.; 1981; p. 

25. 

** idem; ibidem. 

*** idem; ibidem; pp . 25 e 
26. 

**** C.E.P .; 1977; p . 3 
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Para tanto, pressupõe um tipo de organização económi ca 

e social "orientada coordenada e di sciplinada pelo Plano", 

o qua l deve garantir "o de senvolvimento harmonioso dos 

sectores e regiões, a efi ciente utilização das forças pro
dutivas, a justa repartição individual e r egiona l do produto 
nacional, a coordenação da política económica com a política 

socia l educacional e cultural, a preservação do equilíbrio 

ecológico, a defesa do ambiente e a qualidade de vida do 

povo portugues" (art2 912) . 

Reconhecendo- se, por outro lado, que as regiões devem 

constituir "unidades espaciais dotadas de viabilidade po

lítica e económica" ... com características "que permitam a 

realização e o máximo aproveitamento de esforços de de
senvolvimento com origem e incidência no próprio espaço 

regional"*, as propostas apresentadas há cerca de uma 
década diferem não só pelo traçado longi tudinal dos seus 

limites, mas ainda pela individualização das á reas me

tropolitanas de Li sboa e do Porto (Fig. 17 ). 

Embora diversificadas, estas regiões foram definidas como 

"espaços estruturados no sentido de permitirem um pla

neamento e programação integrados e efi cazes e consa

grarem, a lém do m ais, a identificação sócio -cultural das 

populações dentro de cada região"**, levando-as a parti
cipar na definição de uma política regional, que tenha em 
conta as suas carências e interesses, como estipul a o art2 

952 da Constituição da República. 

3. A educação como factor de dese nvolvimento económico 

e social 

A sobreposição de diversos indicadores de bem-estar eco

nómico, social e cultural e o carácter repulsivo de certas 

regiões do país constitui um dos entraves à tentativa de 

democratização do ensino, sendo esta igualmente afectada 

pelas restrições orçamentais e pela ausência de uma es

tratégia de desenvolvimento, integrada e flexível, que tenha 

em conta "o conjunto de sectores sócio-económicos e per
mita uma diferenciação dos objectivos de acordo com as 
realidades locais"***.Tal facto é agravado pela extensão 

das á reas rurai s - as que apresentam não só um maior 

isolamento, mas a inda pelos "efeitos profundo s nas atitudes 

da população per an te o prosseguimento do s estudos para 

a lém da escola primária, bem como na atitude dos pro

fessores face aos seus postos e à vontade de n eles per

manecer"* Estas co ndições tornam-se por isso bastan te 

nefastas contribuindo para os elevados índices de ana lfa
betismo, de repro vações e de "fugas" dos alunos, inclusivé 

durante o período de escola ridade obrigatória. Estas cir

cunstâncias acabam por agravar um já grande número 

de dificuldades estruturai s que impedem o acesso aos níveis 

m a is elevados da escola ridade pós-obrigatória , facilitando 

o acentua r das desigualdades sociai s e regiona is a que 

a nteriorm ente fizémos referência. 

Assim o reconhece, também, B. Costa: "como ocorre com 

o P.N.B., também no sistema educativo existem a pobre
za absoluta (analfabetismo), a concentração da riqueza 

(educação eliti sta), supostos automatismos distribuitivos 

que n ão se verificam na prática (gratuitidade e 

obrigatoriedade de certos graus dé ensino, visa ndo a 

unive rsalida de que n ão se atinge, porque as crianças 

contribuem, com o seu trabalho, pa ra as respectivas (dé

beis) economias famili a res, ou porque a baixa situação 

económica das famílias compromete o rendimento esco

lar . . . )"* '''. 

Esta constatação e a de que "os pobres do PNB e os pobres 
do sis tem a educativo são os mesmos"*** deverá , por isso, 

sugerir a definição de estratégias que tenham em consi

deração "o conjunto dos sectores sócio-económicos", de tal 

modo que a redução das disparidades em educação deverá 
integrar-se numa política global de desenvolvimento eco

nómico permitindo , a li ás, o acesso de todos "à educação e 

à cultura" e o "direito à igualda de de oportunidades de 

acesso e êxito escolar". Para tanto compete ao Estado, como 

estipula a Constituição da República Portuguesa****, o 

seguinte: 
aJ assegurar o ensino básico universal, obrigató1io e gratuito; 

b) criar um sistem a público de educação pré-escola r ; 

c) garantir a educação permanente e eliminar o analfa

betismo; 

' G.EP.; 1984; p. 43 . 

** COSTA; "Educação e 

desenvolvimento económico• 
socia l", in : SILVA e TAMEN; 
1981 ; p . 571. 

*** idem; ibide m . 

***" Constitu ição da Repú
blica Portuguesa; a rt2 74. 
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d) garan ti r a todos as cidadãos, segundo as suas capa ci

dades , o acesso aos graus mai s elevados do en sino , da 

investigação científica e da criação artís tica ; 

e) estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos 

os graus de en sino; 
f) in serir a s escolas nas comunidades que servem e es

tabelecer a interligação do ensino e das actividades 
económicas, sociais e culturais; 

g) promover e apoia r o ensino especia l para defi cientes; 

h) assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua 

portuguesa e o acesso à cultura portuguesa. 

Só que pa ra a lém das diferenças regionai s j á apontada s 

haverá que contar com o "fen ómeno secundá rio resultante 

das divisões administra tivas exi stentes"* e do aumento 

da frequência escola r, pa ra além de se tornar necessá
rio, ainda , desenvolver um sistema democrá tico capaz de 
gera r um a juventude competente e economicamente pro

dutiva"** como preconiza, igua lmente , a Lei 46/86. Em 

nosso entender será ainda necessá rio a proveitar os 
(múltiplos) recursos endógenos, disponíveis nas regiões (ou 

distritos do continente) de modo a permitir atenuar os 

efeitos da integração europeia , o que poderá ser particu

larmente difícil, não só pelas diferenças que nos separ am 

dos outros países comunitá1ios, mas ainda devido ao fra co 
nível de instrução da população e à desigual r epa rtição 
(e formação) dos quadros com form ação média e superior. 

De acordo com os resultados do r ecenseam ento da popu

lação de 1981, a maior parte dos diplomados com cursos 

médios residentes nos distrito s do continente eram titu

lares de cursos do magistério primário (Fig. 18), situa ção 

que justifica o desenvolvimento e expansão do en sino 

superior nas diversas regiões do nosso pa ís. 

Quanto a os titulares de diplomas do ensino superior, a 

su a distribuição no território parecia comprovar um tipo 

de "sociedade duali sta onde ao redor de restritas áreas 
de economia e sociedade moderna se m antém toda uma 

vasta zona de economia e sociedade tradiciona l"*** defi

nida não só pelo seu grau de urba nizaçã o, m as pela 

"densidade do escol cultural, uma vez que é neste que se 

con têm os prin cipai s agentes propagadores, pela via inte
lectua l e pela cri ação económica, das novas form as de ci
vilização"*. 

Se a tendermos, por out ro lado, à distribuição e ao perfil 

do s licencia do s nos vár ios di stritos (Fig. 19) , verifica-se 

que, à excepção de Coimbra, onde residiam, na mesma 

data, cerca de 2400 licenciados em Medicin a e Fa rm ácia 

- representando 27% dos licenciados domicili ados nesse 

di strito - os r estantes di stritos do contin ente apresentavam 
um predomínio do s licenciados em Engenhari a - Porto, 
Aveiro, Leiri a , Lisboa e Setúbal - e Ciências Agro-pecuári as 

- Sa ntarém, Portalegre, Évora e Beja. Na maioria dos 

resta ntes predominavam os diplomados com cursos de 

Letras e Ciências Hum anas, Direito, Teologia e Artes, 

panorama que acompanhava o perfil das actividades eco

nómica s aí radicadas, como di ssémos a propósito da r e

partição da população activa nos seus diversos sectores. 

ide m; ib idem ; p. 4 15 . 
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NOTA FINAL 

Em capítulos anteriores foi nossa preocupação apresen
tar a lguns dos indicadores que nos permitiram avaliar a 
existência e extensão de a lguns desequilíbrios relaciona
dos com a frequência escolar e as disparidades r egionais 
existentes no continente português. Do mesmo modo, 
apresentámos algumas questões relacionadas com as 
perspectivas de desenvolvimento abertas pela descen
tralização e regionalização do território, através da deli
mitação de regiões de forma a que estas "assumam res
ponsabilidades tão amplas quanto possível, embora sem

pre dentro do quadro de referência constituído pelas polí
ticas nacionais e por ele, naturalmente, limitadas"*. 

Por nos parecer oportuno, recordamos ainda os critérios 
em que assentaram as propostas de divisão regional. 
Destacamos os princípios de complementaridade e de di 
versidade económica: mobilização dos recursos naturais; 
participação das populações; identificação e consistência 
sócio-culturais; coerência ecológica dos territórios regionais 
e, por último, o carácter realista e flexível da regionalização, 
de tal modo que atenda às limitações naturais e à "escassez 
de recursos de todo o tipo com que se debate o país. 

A aplicação deste último princípio dará sempre a possibi
lidade de "se corrigirem erros que eventualmente venham 
a detectar-se em fases posteriores do processo e de se ir 
adaptando a di\tisão regional à evolução das condições 
sociais, económicas e políticas nos territórios das regiões"*'' . 
Só que a relativa demora que tem conhecido o processo 
de region~lização do tenitório e a constatação das inúmeras 
dificuldades que afectam o funcionamento regular do 

sistema de ensino, sugerem o reforço de algumas medi
das que aproximem a "escola" do "poder central", permi
tindo urna melhor articulação funcional entre eles e a re
solução das carências com que se debatem, principalmente, 
os habitantes das regiões periféricas. Pensamos que certas 
dificuldades serão atenuadas através do fortalecimento dos 
diferentes níveis de actuação: o autárquico (à escala do 
município), o regional (distrito ou região) e o nacional, a 

quem caberá a integração dos projectos de âmbito local 
ou regional, no seu todo nacional. 

Como assinalava Duvieusmt*, "nenhuma análi se séria pode 
ser desenvolvida se não tem em consideração o grau de 
participação de todos estes níveis", de todas estas "associ
ações geográficas" na recolha de informação, no seu tra
tamento, na análise da situação, na escolha das grandes 
opções, na elaboração do plano, ... na elaboração dos pro
jectos, escolha do seu financiamento, execução das activi
dades, gestão, controle e avali ação dos seus resultados. 

A serem devidamente aplicadas ao caso português, estas 
medidas obrigam a uma ampla participação das autarquias 
locais , isto é, das freguesias, dos municípios e das regiões 
administrativas através do estabelecimento de canais de 
informação privilegiados entre si, favorecendo não só o 
conhecimento rigoroso das necessidades locais, mas ainda 
a participação directa dos seus habitantes. Entendemos 
que esta preocupação presidiu já à elaboração de alguns 
textos oficiais sobre esta matéria, definindo algumas das 
opções que afectarão, no futuro, a esco lha dos centros de 
decisão regional, coincidentes ou não com os antigos cen
tros administrativos, ou pelo contrário com os novos "pó
los de desenvolvimento urbano e industrial" que interes
sará reforçar através de um plano de ordenamento global 
do território e de organização da própria sociedade portu

guesa . 

Este tipo de ordenamento deveria ainda valorizar as ex
periências que se têm desenvolvido, em particular no 
domínio da formação de professores e que estabelecem como 
áreas de influência dos estabelecimentos do ensino supe
rior, o distrito. E a manter-se este tipo de organização, 
bastará que os estabelecimentos envolvidos - Escolas 
Superiores de Educação e Escolas Superiores Técnicas; 
Centros Integrados de Formação de Professores e Facul
dades - colaborem, igualmente, no diagnóstico e correcção 
das assimetrias, promovendo a ligação da escola à comu
nidade e a maior participação dos agentes educativos nas 

actividades intra e extra-escolares. 

* DUVIEUSART; 1977; p. 71. 
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Estamos em crer que tal empenhamento viria a introdu
zir uma nova eficácia no sistema educativo, através da 
participação conjunta e coordenada das diferentes acções 
contempladas nos Planos e nos Programas de Desenvol 
vimento Regional, permitindo, nestas circunstâncias, in
tegrar o planeamento da educação num processo mais 
amplo, igualmente aberto aos outros sectores e garantir 
as mesmas possibilidades de "acesso e de êxito escolar" a 
toda a população, como o consagram os artigos 12º e 13º 
(princípios da universalidade e igualdade) da Constitui
ção da República Portuguesa. Só assim será igualmente 
possível promover o desenvolvimento "nas suas vertentes 
- a económica, a social e a cultural" - e preparar as ge
rações vindouras "para um processo din âmico e evolutivo 
gerando uma capacidade de adaptação, a novas situações, 

interminável"*, como preconiza a Proposta Global de Re
forma elaborada pela Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, recentemente publicada. 
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